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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE GÊ-
NEROS VARIADOS

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, 

pois sempre que compreendemos adequadamente um texto e 
o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que 
nada mais é do que as conclusões específicas. Exemplificando, 
sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em 
uma avaliação, a resposta será localizada no próprio no texto, 
posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise 

do que está explícito no texto, ou seja, na identificação da 
mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, 
fazendo uso da capacidade de entender, atinar, perceber, 
compreender. Compreender um texto é apreender de 
forma objetiva a mensagem transmitida por ele. Portanto, a 
compreensão textual envolve a decodificação da mensagem 
que é feita pelo leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, 
automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o 
ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, 

os resultados aos quais chegamos por meio da associação das 
ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, 
interpretar é decodificar o sentido de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é 
resultado da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo 
assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de 
texto é subjetiva, podendo ser diferente entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação 

de textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos 
em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar 
Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão 
social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais 
ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal 
de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 
severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficien-
tes ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 
incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Comentário da questão:
Em “A” – Errado: o texto é sobre direito à educação, incluindo 

as pessoas com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na 
sociedade. 

Em “B” – Certo: o complemento “mais ou menos severas” se 
refere à “deficiências de toda ordem”, não às leis. 

Em “C” – Errado: o advérbio “também”, nesse caso, indica a 
inclusão/adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito 
à educação, além das que não apresentam essas condições.

Em “D” – Errado: além de mencionar “deficiências de 
toda ordem”, o texto destaca que podem ser “permanentes ou 
temporárias”.

Em “E” – Errado: este é o tema do texto, a inclusão dos 
deficientes. 

Resposta: Letra B. 
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IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as dife-
rentes informações de forma a construir o seu sentido global, ou 
seja, você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem 
um todo significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler 
um texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. 
Pois o título cumpre uma função importante: antecipar informa-
ções sobre o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura 
porque achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se 
atraído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É 
muito comum as pessoas se interessarem por temáticas diferen-
tes, dependendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, pre-
ferências pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, 
sexualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados 
com o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são pratica-
mente infinitas e saber reconhecer o tema de um texto é condi-
ção essencial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, come-
çar nossos estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram 
aos seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. 
Essa amizade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as 
pessoas precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perce-
beram que, se não atacassem os humanos, podiam ficar perto 
deles e comer a comida que sobrava. Já os homens descobriram 
que os cachorros podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e 
a tomar conta da casa, além de serem ótimos companheiros. Um 
colaborava com o outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o 
possível assunto abordado no texto. Embora você imagine que 
o texto vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o 
que ele falaria sobre cães. Repare que temos várias informações 
ao longo do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos 
cães, a associação entre eles e os seres humanos, a disseminação 
dos cães pelo mundo, as vantagens da convivência entre cães e 
homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos 
de subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se inte-
gram, ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer 
uma unidade de sentido. Portanto, pense: sobre o que exata-
mente esse texto fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certa-
mente você chegou à conclusão de que o texto fala sobre a rela-
ção entre homens e cães. Se foi isso que você pensou, parabéns! 
Isso significa que você foi capaz de identificar o tema do texto!
Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-

cundarias/

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O 
GÊNERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do 
que de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. 
Interpretar um texto, está ligado às conclusões que se pode che-
gar ao conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação 
trabalha com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o 
texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto po-
de-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento 
profissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem 
uma relação hierárquica do pensamento defendido, retomando 
ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram expli-
citadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conce-
der espaço para divagações ou hipóteses, supostamente conti-
das nas entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não 
quer dizer que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, 
mas é fundamental que não sejam criadas suposições vagas e 
inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para 

se informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a 
interpretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de con-
teúdos específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se 
faz suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre 
releia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos 
surpreendentes que não foram observados previamente. Para 
auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se também retirar 
dele os tópicos frasais presentes em cada parágrafo, isso certa-
mente auxiliará na apreensão do conteúdo exposto. Lembre-se 
de que os parágrafos não estão organizados, pelo menos em um 
bom texto, de maneira aleatória, se estão no lugar que estão, é 
porque ali se fazem necessários, estabelecendo uma relação hie-
rárquica do pensamento defendido, retomando ideias já citadas 
ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo 
autor: os textos argumentativos não costumam conceder espa-
ço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer 
dizer que você precise ficar preso na superfície do texto, mas é 
fundamental que não criemos, à revelia do autor, suposições va-
gas e inespecíficas. Ler com atenção é um exercício que deve ser 
praticado à exaustão, assim como uma técnica, que fará de nós 
leitores proficientes.
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Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpre-
tação imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. 
O leitor tira conclusões subjetivas do texto.

RECONHECIMENTO DE TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS

Definições e diferenciação: tipos textuais e gêneros textuais 
são dois conceitos distintos, cada um com sua própria linguagem 
e estrutura. Os tipos textuais se classificam em razão da estrutura 
linguística, enquanto os gêneros textuais têm sua classificação 
baseada na forma de comunicação. 

Dessa forma, os gêneros são variedades existentes no 
interior dos modelos pré-estabelecidos dos tipos textuais. A 
definição de um gênero textual é feita a partir dos conteúdos 
temáticos que apresentam sua estrutura específica. Logo, para 
cada tipo de texto, existem gêneros característicos. 

Como se classificam os tipos e os gêneros textuais
As classificações conforme o gênero podem sofrer mudanças 

e são amplamente flexíveis. Os principais gêneros são: romance, 
conto, fábula, lenda, notícia, carta, bula de medicamento, 
cardápio de restaurante, lista de compras, receita de bolo, etc. 

Quanto aos tipos, as classificações são fixas, definem 
e distinguem o texto com base na estrutura e nos aspectos 
linguísticos. 

Os tipos textuais são: narrativo, descritivo, dissertativo, 
expositivo e injuntivo. Resumindo, os gêneros textuais são a 
parte concreta, enquanto as tipologias integram o campo das 
formas, ou seja, da teoria. Acompanhe abaixo os principais 
gêneros textuais e como eles se inserem em cada tipo textual:

Texto narrativo: esse tipo textual se estrutura em 
apresentação, desenvolvimento, clímax e desfecho. Esses textos 
se caracterizam pela apresentação das ações de personagens em 
um tempo e espaço determinado. Os principais gêneros textuais 
que pertencem ao tipo textual narrativo são: romances, novelas, 
contos, crônicas e fábulas.

Texto descritivo: esse tipo compreende textos que descrevem 
lugares, seres ou relatam acontecimentos. Em geral, esse tipo de 
texto contém adjetivos que exprimem as emoções do narrador, e, 
em termos de gêneros, abrange diários, classificados, cardápios  
de restaurantes, folhetos turísticos, relatos de viagens, etc.

Texto expositivo: corresponde ao texto cuja função é 
transmitir ideias utilizando recursos de definição, comparação, 
descrição, conceituação e informação. Verbetes de dicionário, 
enciclopédias, jornais, resumos escolares, entre outros, fazem 
parte dos textos expositivos. 

Texto argumentativo: os textos argumentativos têm o 
objetivo de apresentar um assunto recorrendo a argumentações, 
isto é, caracteriza-se por defender um ponto de vista. Sua 
estrutura é composta por introdução, desenvolvimento e 
conclusão. Os textos argumentativos compreendem os gêneros 
textuais manifesto e abaixo-assinado.

Texto injuntivo: esse tipo de texto tem como finalidade 
orientar o leitor, ou seja, expor instruções, de forma que o 
emissor procure persuadir seu interlocutor. Em razão disso, 

o emprego de verbos no modo imperativo é sua característica 
principal. Pertencem a este tipo os gêneros bula de remédio, 
receitas culinárias, manuais de instruções, entre outros.

Texto prescritivo: essa tipologia textual tem a função de 
instruir o leitor em relação ao procedimento. Esses textos, 
de certa forma, impedem a liberdade de atuação do leitor, 
pois decretam que ele siga o que diz o texto. Os gêneros que 
pertencem a esse tipo de texto são: leis, cláusulas contratuais, 
editais de concursos públicos.

GÊNEROS TEXTUAIS

— Introdução
Os gêneros textuais são estruturas essenciais para a comuni-

cação eficaz. Eles organizam a linguagem de forma que atenda às 
necessidades específicas de diferentes contextos comunicativos. 
Desde a antiguidade, a humanidade tem desenvolvido e adap-
tado diversas formas de expressão escrita e oral para facilitar a 
troca de informações, ideias e emoções.

Na prática cotidiana, utilizamos gêneros textuais diversos 
para finalidades variadas. Quando seguimos uma receita, por 
exemplo, utilizamos um gênero textual específico para a ins-
trução culinária. Ao ler um jornal, nos deparamos com gêneros 
como a notícia, o editorial e a reportagem, cada um com sua fun-
ção e características distintas.

Esses gêneros refletem a diversidade e a complexidade das 
interações humanas e são moldados pelas necessidades sociais, 
culturais e históricas.

Compreender os gêneros textuais é fundamental para a pro-
dução e interpretação adequadas de textos. Eles fornecem uma 
moldura que orienta o produtor e o receptor na construção e na 
compreensão do discurso. A familiaridade com as características 
de cada gênero facilita a adequação do texto ao seu propósito 
comunicativo, tornando a mensagem mais clara e eficaz.

— Definição e Importância
Gêneros textuais são formas específicas de estruturação da 

linguagem que se adequam a diferentes situações comunicativas. 
Eles emergem das práticas sociais e culturais, variando conforme 
o contexto, o propósito e os interlocutores envolvidos. Cada gê-
nero textual possui características próprias que determinam sua 
forma, conteúdo e função, facilitando a interação entre o autor e 
o leitor ou ouvinte.

Os gêneros textuais são fundamentais para a organização e 
a eficácia da comunicação. Eles ajudam a moldar a expectativa 
do leitor, orientando-o sobre como interpretar e interagir com o 
texto. Além disso, fornecem ao autor uma estrutura clara para a 
construção de sua mensagem, garantindo que esta seja adequa-
da ao seu propósito e público-alvo.

Exemplos:

Receita de Culinária:
- Estrutura: Lista de ingredientes seguida de um passo a pas-

so.
- Finalidade: Instruir o leitor sobre como preparar um prato.
- Características: Linguagem clara e objetiva, uso de impera-

tivos (misture, asse, sirva).
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Artigo de Opinião:
- Estrutura: Introdução, desenvolvimento de argumentos, 

conclusão.
- Finalidade: Persuadir o leitor sobre um ponto de vista.
- Características: Linguagem formal, argumentos bem funda-

mentados, presença de evidências.

Notícia:
- Estrutura: Título, lead (resumo inicial), corpo do texto.
- Finalidade: Informar sobre um fato recente de interesse 

público.
- Características: Linguagem objetiva e clara, uso de verbos 

no passado, presença de dados e citações.

Importância dos Gêneros Textuais:

Facilitam a Comunicação:
Ao seguirem estruturas padronizadas, os gêneros textuais 

tornam a comunicação mais previsível e compreensível. Isso é 
particularmente importante em contextos formais, como o aca-
dêmico e o profissional, onde a clareza e a precisão são essen-
ciais.

Ajudam na Organização do Pensamento:
A familiaridade com diferentes gêneros textuais auxilia na 

organização das ideias e na construção lógica do discurso. Isso 
é crucial tanto para a produção quanto para a interpretação de 
textos.

Promovem a Eficácia Comunicativa:
Cada gênero textual é adaptado a uma finalidade específi-

ca, o que aumenta a eficácia da comunicação. Por exemplo, uma 
bula de remédio deve ser clara e detalhada para garantir a corre-
ta utilização do medicamento, enquanto uma crônica pode usar 
uma linguagem mais poética e subjetiva para entreter e provocar 
reflexões.

Refletem e Moldam Práticas Sociais:
Os gêneros textuais não apenas refletem as práticas sociais e 

culturais, mas também ajudam a moldá-las. Eles evoluem confor-
me as necessidades e contextos sociais mudam, adaptando-se a 
novas formas de comunicação, como as mídias digitais.

Compreender os gêneros textuais é essencial para uma co-
municação eficiente e eficaz. Eles fornecem estruturas que aju-
dam a moldar a produção e a interpretação de textos, facilitando 
a interação entre autor e leitor. A familiaridade com diferentes 
gêneros permite que se adapte a linguagem às diversas situações 
comunicativas, promovendo clareza e eficácia na transmissão de 
mensagens.

— Tipos de Gêneros Textuais
Os gêneros textuais podem ser classificados de diversas for-

mas, considerando suas características e finalidades específicas. 
Abaixo, apresentamos uma visão detalhada dos principais tipos 
de gêneros textuais, organizados conforme suas funções predo-
minantes.

Gêneros Narrativos
Os gêneros narrativos são caracterizados por contar uma his-

tória, real ou fictícia, através de uma sequência de eventos que 
envolvem personagens, cenários e enredos. Eles são amplamen-
te utilizados tanto na literatura quanto em outras formas de co-
municação, como o jornalismo e o cinema. A seguir, exploramos 
alguns dos principais gêneros narrativos, destacando suas carac-
terísticas, estruturas e finalidades.

• Romance
Estrutura e Características:
• Extensão: Longa, permitindo um desenvolvimento deta-

lhado dos personagens e das tramas.
• Personagens: Complexos e multifacetados, frequentemen-

te com um desenvolvimento psicológico profundo.
• Enredo: Pode incluir múltiplas subtramas e reviravoltas.
• Cenário: Detalhado e bem desenvolvido, proporcionando 

um pano de fundo rico para a narrativa.
• Linguagem: Variada, podendo ser mais formal ou informal 

dependendo do público-alvo e do estilo do autor.

Finalidade:
- Entreter e envolver o leitor em uma história extensa e com-

plexa.
- Explorar temas profundos e variados, como questões so-

ciais, históricas, psicológicas e filosóficas.

Exemplo:
- “Dom Casmurro” de Machado de Assis, que explora a dú-

vida e o ciúme através da narrativa do protagonista Bento San-
tiago.

• Conto
Estrutura e Características:
• Extensão: Curta e concisa.
• Personagens: Menos desenvolvidos que no romance, mas 

ainda significativos para a trama.
• Enredo: Focado em um único evento ou situação.
• Cenário: Geralmente limitado a poucos locais.
• Linguagem: Direta e impactante, visando causar um efeito 

imediato no leitor.

Finalidade:
- Causar impacto rápido e duradouro.
- Explorar uma ideia ou emoção de maneira direta e eficaz.

Exemplo:
- “O Alienista” de Machado de Assis, que narra a história do 

Dr. Simão Bacamarte e sua obsessão pela cura da loucura.

• Fábula
Estrutura e Características:
• Extensão: Curta.
• Personagens: Animais ou objetos inanimados que agem 

como seres humanos.
• Enredo: Simples e direto, culminando em uma lição de mo-

ral.
• Cenário: Geralmente genérico, servindo apenas de pano 

de fundo para a narrativa.
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COMPREENSÃO DE TEXTOS ESCRITOS EM LÍNGUA IN-
GLESA

No contexto do aprendizado de inglês como língua 
estrangeira, a leitura desempenha um papel vital na aquisição 
de novas informações, no desenvolvimento de vocabulário e 
na compreensão geral da língua. O uso eficaz de estratégias de 
leitura pode melhorar significativamente a compreensão e a 
fluência em inglês. 

— Leitura Predominante (Previewing)

Previewing envolve a exploração preliminar de um texto 
antes de uma leitura detalhada. Esta estratégia permite ao leitor 
obter uma ideia geral sobre o conteúdo e a estrutura do texto.

Vantagens
▪ Ajuda a ativar o conhecimento prévio.
▪ Facilita a identificação de tópicos principais.
▪ Reduz a ansiedade sobre a compreensão do texto completo.

— Inferência

Inferir é a habilidade de ler nas entrelinhas, ou seja, entender 
informações que não são explicitamente mencionadas no texto. 
Esta estratégia exige que o leitor use pistas contextuais e seu 
conhecimento prévio.

Vantagens
▪ Melhora a compreensão profunda do texto.
▪ Desenvolve habilidades críticas de pensamento.
▪ Aumenta a capacidade de interpretação e análise.

— Previsão (Predicting)

A previsão envolve adivinhar o que virá a seguir no texto 
com base nas informações já fornecidas. Esta estratégia mantém 
o leitor engajado e concentrado.

Vantagens
▪ Mantém o leitor envolvido ativamente com o texto.
▪ Melhora a capacidade de fazer conexões lógicas.
▪ Auxilia na retenção de informações.

— Releitura (Rereading)

Releitura é a prática de ler um texto mais de uma vez para 
uma compreensão mais profunda. Pode ser focada em partes 
específicas do texto que foram difíceis de entender na primeira 
leitura.

Vantagens
▪ Aprofunda a compreensão.
▪ Ajuda na retenção de detalhes específicos.
▪ Facilita a memorização de novas palavras e expressões.

— Sumário (Summarizing)

Resumir envolve condensar as principais ideias e informações 
de um texto em uma forma mais curta e simplificada. Esta 
estratégia ajuda os leitores a focarem nas partes mais importantes 
do texto.

Vantagens
▪ Melhora a capacidade de identificar ideias principais.
▪ Auxilia na retenção de informações essenciais.
▪ Facilita a compreensão geral do texto.

— Metodologias de ensino para estratégias de leitura

Instrução Explícita
A instrução explícita envolve o ensino direto das estratégias 

de leitura, com o professor demonstrando e explicando cada 
estratégia antes que os alunos a pratiquem.

– Práticas Recomendadas
▪ Demonstrações claras de como aplicar cada estratégia.
▪ Exemplos práticos e exercícios guiados.
▪ Feedback contínuo e individualizado.

Aprendizagem Colaborativa
A aprendizagem colaborativa permite que os alunos 

trabalhem juntos para praticar e discutir estratégias de leitura. 
Esta abordagem pode incluir discussões em grupo, leituras 
compartilhadas e atividades de pares.

– Práticas Recomendadas
▪ Atividades de leitura em grupo com discussões guiadas.
▪ Troca de ideias e métodos entre os alunos.
▪ Feedback coletivo e discussão das melhores práticas.

Abordagem Baseada em Projetos
Nesta abordagem, os alunos aplicam estratégias de leitura 

em projetos práticos que envolvem pesquisa e apresentação de 
informações coletadas de textos variados.
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– Práticas Recomendadas
▪ Projetos de pesquisa que requerem leitura extensiva.
▪ Apresentações de resultados que envolvem a síntese de 

informações.
▪ Avaliações baseadas em processos e resultados.

Uso de Tecnologia
A tecnologia pode ser uma ferramenta poderosa para 

ensinar e praticar estratégias de leitura. Plataformas online, 
aplicativos de leitura e ferramentas de anotação digital oferecem 
novas maneiras de envolver os alunos.

– Práticas Recomendadas
▪ Utilização de aplicativos de leitura interativa.
▪ Ferramentas de anotação digital para destacar e fazer 

notas em textos.
▪ Plataformas de leitura online que oferecem feedback 

imediato.

— Práticas recomendadas para domínio das estratégias de 
leitura

Prática Regular
A prática regular é essencial para o domínio das estratégias 

de leitura. Os alunos devem ser incentivados a ler diariamente e 
a aplicar as diferentes estratégias em suas leituras.

– Práticas Recomendadas
▪ Sessões de leitura diária com objetivos específicos.
▪ Diversificação dos tipos de textos lidos.
▪ Reflexão sobre a aplicação das estratégias após cada leitura.

Reflexão e Autoavaliação
Refletir sobre a própria prática de leitura e avaliar o uso das 

estratégias pode ajudar os alunos a melhorar continuamente.

– Práticas Recomendadas
▪ Diários de leitura onde os alunos anotam suas reflexões.
▪ Autoavaliações regulares sobre o uso de estratégias.
▪ Discussões sobre desafios e sucessos na aplicação das 

estratégias.

Feedback Contínuo
O feedback contínuo do professor é crucial para ajudar os 

alunos a ajustarem e melhorarem suas estratégias de leitura.

– Práticas Recomendadas
▪ Sessões de feedback individualizadas.
▪ Discussões de feedback em grupo.
▪ Utilização de rubricas para avaliar a aplicação de estratégias.

O uso e o domínio de estratégias de leitura são fundamentais 
para a compreensão eficaz de textos em inglês. Ao ensinar 
e praticar estratégias como previewing, inferência, previsão, 
releitura e resumo, os alunos podem desenvolver habilidades 
críticas que melhoram sua fluência e compreensão geral da 
língua.

Metodologias como a instrução explícita, a aprendizagem 
colaborativa, a abordagem baseada em projetos e o uso de 
tecnologia são essenciais para apoiar esse desenvolvimento. 

Com prática regular, reflexão contínua e feedback consistente, 
os alunos podem se tornar leitores proficientes e confiantes em 
inglês.

ITENS GRAMATICAIS RELEVANTES PARA COMPREEN-
SÃO DOS CONTEÚDOS SEMÂNTICOS

O reconhecimento de organização semântica e discursiva 
é uma habilidade essencial no domínio da língua inglesa, 
fundamental para a compreensão profunda e eficaz de textos 
e discursos. Essa habilidade envolve a capacidade de identificar 
como as ideias e informações são estruturadas e conectadas em 
um texto ou discurso, permitindo ao leitor ou ouvinte entender 
não apenas o conteúdo, mas também as intenções, nuances e 
significados implícitos.

Organização Semântica
A organização semântica refere-se à maneira como o 

significado é construído e transmitido em um texto ou discurso. 
Isso inclui a escolha das palavras, a relação entre os termos, 
e como esses elementos se combinam para formar um todo 
coerente. No contexto da língua inglesa, o reconhecimento 
da organização semântica envolve identificar como diferentes 
palavras e frases contribuem para o significado geral, incluindo 
a interpretação de metáforas, conotações, e o uso de linguagem 
figurativa.

Por exemplo, em uma narrativa, a organização semântica 
pode envolver a análise de como as descrições dos personagens 
e cenários contribuem para o desenvolvimento do enredo e o 
clima da história. Em textos argumentativos, o foco pode estar 
em como os autores utilizam termos específicos para influenciar 
a percepção do leitor, escolhendo palavras que evocam emoções 
ou que estão carregadas de valores culturais.

Texto em inglês:
“The storm raged on, its fury unmatched by anything 

they had seen before. The sky, once calm and clear, was now a 
tapestry of swirling darkness, pierced only by the occasional flash 
of lightning. Fear gripped their hearts as they huddled together, 
hoping the night would pass quickly.”

Tradução:
“A tempestade continuava furiosa, sua fúria incomparável 

a qualquer coisa que eles já tinham visto antes. O céu, outrora 
calmo e claro, agora era uma tapeçaria de escuridão turbulenta, 
perfurada apenas pelos ocasionais lampejos de relâmpagos. O 
medo apertou seus corações enquanto eles se encolhiam juntos, 
esperando que a noite passasse rapidamente.”

Nesse exemplo, a organização semântica é evidente na 
escolha das palavras que evocam uma sensação de medo e caos: 
“storm raged” (tempestade continuava furiosa), “fury” (fúria), 
“swirling darkness” (escuridão turbulenta), “fear” (medo). 
Essas palavras, combinadas, criam uma imagem vívida e uma 
atmosfera tensa. 
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A linguagem figurativa, como “tapestry of swirling darkness” 
(tapeçaria de escuridão turbulenta), não apenas descreve o 
céu, mas também intensifica o impacto emocional do cenário, 
destacando o contraste com o “sky, once calm and clear” (céu, 
outrora calmo e claro).

Organização Discursiva
A organização discursiva, por outro lado, refere-se à maneira 

como as informações e ideias são estruturadas ao longo de um 
texto ou discurso. Isso inclui a sequência de parágrafos, o uso 
de conectivos e transições, e a forma como as diferentes partes 
do texto se relacionam entre si para formar um argumento ou 
narrativa coesa. Reconhecer a organização discursiva é crucial 
para entender como as ideias são introduzidas, desenvolvidas e 
concluídas, além de identificar a lógica subjacente que conecta 
as partes do texto.

Por exemplo, em um ensaio acadêmico, a organização 
discursiva pode ser observada na forma como o autor apresenta 
a tese, desenvolve argumentos de apoio em parágrafos 
subsequentes, e finalmente conclui o texto, reafirmando a 
posição tomada. O uso de marcadores discursivos, como 
“however”, “therefore”, “in addition”, e “on the other hand”, 
é uma parte importante dessa organização, guiando o leitor 
através do raciocínio do autor.

Texto em inglês:
“Climate change is one of the most pressing issues facing 

humanity today. The effects of global warming are being felt 
across the globe, from rising sea levels to more frequent and 
severe weather events.

Studies have shown that the Arctic is warming at twice the 
rate of the rest of the world, leading to the melting of polar ice 
caps and the loss of habitat for countless species. Moreover, 
the increased frequency of hurricanes and droughts has had 
devastating effects on agriculture, threatening food security for 
millions of people.”

Addressing climate change requires immediate and 
coordinated action from governments, industries, and individuals. 
By reducing carbon emissions, investing in renewable energy, and 
adopting sustainable practices, we can mitigate the impacts of 
global warming and protect our planet for future generations.”

Tradução:
“A mudança climática é uma das questões mais urgentes 

que a humanidade enfrenta hoje. Os efeitos do aquecimento 
global estão sendo sentidos em todo o mundo, desde o aumento 
do nível do mar até eventos climáticos mais frequentes e severos.

Estudos mostram que o Ártico está aquecendo duas vezes 
mais rápido que o resto do mundo, levando ao derretimento das 
calotas polares e à perda de habitat para inúmeras espécies. 
Além disso, a maior frequência de furacões e secas tem tido 
efeitos devastadores na agricultura, ameaçando a segurança 
alimentar de milhões de pessoas.

Abordar a mudança climática requer ação imediata e 
coordenada de governos, indústrias e indivíduos. Ao reduzir 
as emissões de carbono, investir em energia renovável e 
adotar práticas sustentáveis, podemos mitigar os impactos do 
aquecimento global e proteger nosso planeta para as futuras 
gerações.”

Nesse trecho, a organização discursiva é clara e lógica. O 
parágrafo de introdução apresenta o tema central (mudança 
climática), preparando o leitor para a discussão que segue. 
O desenvolvimento expande o tema, fornecendo exemplos 
específicos e dados para apoiar a ideia principal. Finalmente, 
a conclusão sintetiza as informações e apresenta uma solução, 
ligando as ideias discutidas anteriormente à necessidade de 
ação imediata. Os conectores discursivos, como “moreover” 
(além disso) e “by reducing” (ao reduzir), ajudam a guiar o leitor 
através do argumento, criando uma transição suave entre as 
partes do texto.

A Importância do Reconhecimento de Organização 
Semântica e Discursiva

O reconhecimento eficaz da organização semântica e 
discursiva é essencial para a leitura crítica e a escuta ativa. Ao 
entender como um texto é estruturado e como as palavras e frases 
se relacionam entre si, os leitores e ouvintes podem interpretar o 
significado mais profundo, avaliar a coerência dos argumentos e 
identificar qualquer viés ou manipulação discursiva.

Além disso, essa habilidade é crucial para a produção de 
textos claros e persuasivos. Ao compreender como organizar 
semanticamente e discursivamente suas próprias ideias, os 
falantes e escritores de inglês podem comunicar-se de forma 
mais eficaz, construindo textos que são tanto informativos 
quanto convincentes.

Desenvolvimento dessa Habilidade
Desenvolver a capacidade de reconhecer a organização 

semântica e discursiva requer prática e uma exposição variada 
a diferentes tipos de textos e discursos. Algumas estratégias 
incluem:

▪ Análise de Textos Modelos: Estudar textos bem 
estruturados, identificando a organização das ideias e as 
estratégias semânticas utilizadas pelos autores.

▪ Prática de Escrita Estruturada: Produzir textos seguindo 
uma estrutura lógica clara, utilizando conectivos adequados e 
assegurando a coerência entre as partes do texto.

▪ Exercícios de Reconhecimento: Realizar exercícios que 
envolvem a identificação de elementos organizacionais em 
textos, como a função de parágrafos específicos ou o papel de 
certos marcadores discursivos.

▪ Leitura Crítica: Ler ativamente, questionando como as 
ideias são organizadas e qual o efeito dessa organização na 
compreensão e persuasão do texto.

O reconhecimento da organização semântica e discursiva é 
uma habilidade fundamental para a compreensão e produção 
eficaz de textos em inglês. Ao dominar essa competência, os 
alunos e profissionais se tornam mais aptos a interpretar textos 
complexos, avaliar argumentos com discernimento e expressar 
suas próprias ideias de maneira clara e organizada. Em última 
análise, essa habilidade não só aprimora a proficiência linguística, 
mas também fortalece a capacidade crítica e comunicativa em 
contextos variados.
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VERSÃO DO PORTUGUÊS PARA O INGLÊS: FIDELIDADE 
AO TEXTO-FONTE; RESPEITO À QUALIDADE E AO REGIS-
TRO DO TEXTOFONTE; CORREÇÃO MORFOSSINTÁTICA E 
LEXICAL

A versão de textos do português para o inglês é um processo 
complexo que vai além da mera substituição de palavras de um 
idioma para outro. Ela envolve uma série de desafios linguísticos, 
culturais e contextuais. O objetivo central é transmitir o 
mesmo significado, emoção, intenção e estilo do texto original, 
respeitando as peculiaridades e nuances de ambos os idiomas. 
Isso requer do tradutor não apenas fluência em ambas as 
línguas, mas também uma compreensão profunda dos contextos 
culturais, estilísticos e funcionais associados a elas.

A tradução eficaz necessita equilibrar vários elementos chave, 
incluindo a fidelidade ao texto-fonte, a manutenção da qualidade 
e do registro do texto original, e a correção morfossintática e 
lexical. Cada um desses aspectos desempenha um papel vital 
na garantia de que a tradução não apenas comunique o mesmo 
conteúdo, mas também reflita o mesmo tom e impacto do texto 
original.

-- Fidelidade ao Texto-Fonte

Na tradução, fidelidade refere-se à precisão com que o texto 
traduzido reflete o conteúdo e o espírito do texto original. Isso 
implica não apenas transmitir o mesmo significado, mas também 
preservar nuances, subtextos, humor, ironia ou quaisquer outros 
elementos estilísticos específicos.

Um desafio significativo na tradução do português para 
o inglês é lidar com expressões idiomáticas, metáforas e 
construções culturais específicas. O que funciona em português 
pode não ter um equivalente direto em inglês, exigindo do 
tradutor habilidades criativas para encontrar alternativas que 
mantenham o sentido original.

Um tradutor precisa balancear a fidelidade literal com a 
liberdade criativa. Uma tradução excessivamente literal pode 
parecer estranha ou artificial em inglês, enquanto liberdade 
demais pode distorcer o significado original. O equilíbrio ideal 
depende do tipo de texto (literário, técnico, acadêmico, etc.) e do 
propósito da tradução.

Além disso, a fidelidade ao texto-fonte também envolve 
considerar o contexto cultural. Traduções precisam ser 
culturalmente sensíveis, garantindo que referências, normas 
sociais ou contextos específicos sejam adequadamente 
adaptados para o público-alvo. Manter consistência na voz, 
no tom e no estilo também é crucial para a fidelidade. Isso é 
particularmente desafiador em obras com múltiplas vozes ou 
estilos variados, como em romances com diferentes narradores.

A fidelidade ao texto-fonte é, portanto, um equilíbrio 
delicado que requer do tradutor não apenas um conhecimento 
profundo das línguas, mas também uma habilidade para capturar 
e transmitir as sutilezas do texto original de uma forma que 
ressoe com os leitores no idioma-alvo.

-- Respeito à qualidade e ao registro do texto-fonte

A qualidade de uma tradução é frequentemente medida pela 
sua habilidade em preservar a qualidade do texto original. Isso 
envolve capturar não apenas o conteúdo, mas também o estilo, o 
tom e a intenção do autor. Uma tradução de alta qualidade deve 
refletir a fluência, o ritmo e a eloquência do texto-fonte.

O registro refere-se ao grau de formalidade ou informalidade, 
bem como ao estilo específico do texto (acadêmico, literário, 
técnico, coloquial, etc.). Uma tradução deve manter o registro 
apropriado do texto original. Por exemplo, um artigo acadêmico 
exige um registro formal e preciso, enquanto um romance pode 
exigir um estilo mais narrativo e expressivo.

Ao traduzir do português para o inglês, é importante 
considerar as diferenças culturais e as expectativas do público-
alvo. Isso pode significar adaptar certas referências culturais ou 
expressões para torná-las mais compreensíveis para os leitores 
de língua inglesa, sem perder a essência do texto original.

Manter uma voz consistente é crucial, especialmente em 
obras longas ou com múltiplos autores. A tradução deve refletir 
a voz única do autor ou dos personagens, mantendo a coesão e a 
consistência em todo o texto.

Diferentes gêneros e formas (como poesia, ficção, não-
ficção, textos técnicos) apresentam desafios únicos. Por exemplo, 
a poesia requer uma sensibilidade especial para ritmo, rima e 
metáfora, enquanto textos técnicos exigem precisão e clareza.

Um aspecto importante no respeito à qualidade e ao registro 
é o processo de revisão e feedback. Isso pode envolver trabalhar 
com revisores nativos, especialistas no assunto, ou até mesmo 
com o autor original, para garantir que a tradução mantenha a 
qualidade e o registro do texto-fonte.

Respeitar a qualidade e o registro do texto-fonte exige do 
tradutor uma compreensão profunda não apenas das linguagens 
envolvidas, mas também dos estilos literários, convenções 
culturais e expectativas do público. Essa habilidade permite criar 
uma tradução que não só comunique o conteúdo original, mas 
também reproduza a experiência de leitura pretendida pelo 
autor.

-- Correção Morfossintática e Lexical

A correção morfossintática refere-se à correta utilização das 
estruturas gramaticais no idioma-alvo. Na tradução do português 
para o inglês, isso envolve adaptar a sintaxe, tempos verbais, 
concordância nominal e verbal, preposições e outras estruturas 
gramaticais do português para as formas equivalentes e naturais 
em inglês. Erros morfossintáticos podem levar a confusões ou 
interpretações erradas do texto.

O português e o inglês têm diferenças significativas em 
suas estruturas gramaticais. Por exemplo, a ordem das palavras 
em uma frase pode ser bastante flexível em português, mas 
geralmente é mais rígida em inglês. Além disso, os dois idiomas 
usam tempos verbais e modos de uma maneira que nem sempre 
é diretamente traduzível, exigindo do tradutor a capacidade de 
encontrar as formas mais apropriadas e naturais em inglês.

A correção lexical trata da escolha de palavras e vocabulário 
adequados no idioma-alvo. A tradução precisa usar palavras que 
não apenas correspondam ao significado do texto original, mas 
que também sejam apropriadas ao contexto, registro e estilo.
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RACIOCÍNIO LÓGICO. ESTRUTURAS LÓGICAS. LÓGICA 
SENTENCIAL (OU PROPOSICIONAL). PROPOSIÇÕES SIM-
PLES E COMPOSTAS. TABELAS-VERDADE. EQUIVALÊN-
CIAS. LEIS DE MORGAN; PROBLEMAS

Uma proposição é um conjunto de palavras ou símbolos que 
expressa um pensamento ou uma ideia completa, transmitindo 
um juízo sobre algo. Uma proposição afirma fatos ou ideias que 
podemos classificar como verdadeiros ou falsos. Esse é o ponto 
central do estudo lógico, onde analisamos e manipulamos propo-
sições para extrair conclusões.

Valores Lógicos
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:
− Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.
− Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Os valores lógicos seguem três axiomas fundamentais:
− Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si 

mesma. Em termos simples: p≡p
Exemplo: “Hoje é segunda-feira” é a mesma proposição em 

qualquer contexto lógico.
− Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode 

ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.
Exemplo: “O céu é azul e não azul” é uma contradição.
− Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou ver-

dadeira ou falsa, não existindo um terceiro caso possível. Ou seja: 
“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores lógicos: V 
ou F.”

Exemplo: “Está chovendo ou não está chovendo” é sempre 
verdadeiro, sem meio-termo.

Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em 

dois tipos principais:

•	 Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor 

lógico verdadeiro ou falso, pois elas não exprimem um fato com-
pleto ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

− Frases interrogativas: “Quando será a prova?”
− Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”
− Frases imperativas: “Desligue a televisão.”
− Frases sem sentido lógico: “Esta frase é falsa.”

•	 Sentenças Fechadas
Quando a proposição admite um único valor lógico, verda-

deiro ou falso, ela é chamada de sentença fechada. Exemplos:
− Sentença fechada e verdadeira: “2 + 2 = 4”

− Sentença fechada e falsa: “O Brasil é uma ilha”

Proposições Simples e Compostas
As proposições podem ainda ser classificadas em simples e 

compostas, dependendo da estrutura e do número de ideias que 
expressam:

•	 Proposições Simples (ou Atômicas)
São proposições que não contêm outras proposições como 

parte integrante de si mesmas. São representadas por letras mi-
núsculas, como p, q, r, etc.

Exemplos:
p: “João é engenheiro.”
q: “Maria é professora.”

•	 Proposições Compostas (ou Moleculares)
Formadas pela combinação de duas ou mais proposições 

simples. São representadas por letras maiúsculas, como P, Q, R, 
etc., e usam conectivos lógicos para relacionar as proposições 
simples.

Exemplo:
P: “João é engenheiro e Maria é professora.”

Classificação de Frases
Ao classificarmos frases pela possibilidade de atribuir-lhes 

um valor lógico (verdadeiro ou falso), conseguimos distinguir en-
tre aquelas que podem ser usadas em raciocínios lógicos e as que 
não podem. Vamos ver alguns exemplos e suas classificações.

“O céu é azul.” – Proposição lógica (podemos dizer se é ver-
dadeiro ou falso).

“Quantos anos você tem?” – Sentença aberta (é uma per-
gunta, sem valor lógico).

“João é alto.” – Proposição lógica (podemos afirmar ou ne-
gar).

“Seja bem-vindo!” – Não é proposição lógica (é uma sauda-
ção, sem valor lógico).

“2 + 2 = 4.” – Sentença fechada (podemos atribuir valor lógi-
co, é uma afirmação objetiva).

“Ele é muito bom.” – Sentença aberta (não se sabe quem é 
“ele” e o que significa “bom”).

“Choveu ontem.” – Proposição lógica (podemos dizer se é 
verdadeiro ou falso).

“Esta frase é falsa.” – Não é proposição lógica (é um parado-
xo, sem valor lógico).

“Abra a janela, por favor.” – Não é proposição lógica (é uma 
instrução, sem valor lógico).

“O número x é maior que 10.” – Sentença aberta (não se 
sabe o valor de x)

Agora veremos um exemplo retirado de uma prova:
1. (CESPE/UNB) Na lista de frases apresentadas a seguir:
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– “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
– A expressão x + y é positiva.
– O valor de √4 + 3 = 7.
– Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
– O que é isto?
Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) A frase é um paradoxo, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica.
(B) Não sabemos os valores de x e y, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. É uma sentença aberta e não é uma 

proposição lógica.
(C) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa. É uma proposição lógica.
(D) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa, independente do número exato. É uma proposição lógica.
(E) É uma pergunta, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica. 
Resposta: B.

Conectivos Lógicos
Para formar proposições compostas a partir de proposições simples, utilizamos conectivos lógicos. Esses conectivos estabelecem 

relações entre as proposições, criando novas sentenças com significados mais complexos. São eles:

Operação  Conectivo  Estrutura 
Lógica

Exemplos

p q  Resultado

Negação  ~ ou ¬  Não p "Hoje é domingo"  -  ~p: "Hoje não é domingo"

Conjunção  ^  p e q "Estudei" "Passei na 
prova"  p ^ q: "Estudei e passei na prova" 

Disjunção 
Inclusiva  v  p ou q "Vou ao cinema" "Vou ao teatro"  p v q: "Vou ao cinema ou vou ao teatro" 

Disjunção 
Exclusiva  ⊕  Ou p ou q "Ganhei na 

loteria"
"Recebi uma 

herança"
 p ⊕ q: "Ou ganhei na loteria ou recebi uma 

herança" 

Condicional  →  Se p então q "Está chovendo" "Levarei o guar-
da-chuva"

 p → q: "Se está chovendo, então levarei o 
guarda-chuva" 

Bicondicional  ↔  p se e so-
mente se q "O número é par" "O número é 

divisível por 2"
 p ↔ q: "O número é par se e somente se é 

divisível por 2" 

Exemplo: 
2. (VUNESP) Os conectivos ou operadores lógicos são palavras (da linguagem comum) ou símbolos (da linguagem formal) utili-

zados para conectar proposições de acordo com regras formais preestabelecidas. Assinale a alternativa que apresenta exemplos de 
conjunção, negação e implicação, respectivamente.

(A) ¬ p, p v q, p ^ q
(B) p ^ q, ¬ p, p → q
(C) p → q, p v q, ¬ p
(D) p v p, p → q, ¬ q
(E) p v q, ¬ q, p v q

Resolução:
Precisamos identificar cada conectivo solicitado na ordem correta. A conjunção é o conectivo ^, como em p ^ q. A negação é 

representada pelo símbolo ¬, como em ¬p. A implicação é representada pelo símbolo →, como em p → q. 
Resposta: B.

Proposições Condicionais e suas Relações
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− Condições Necessárias e Suficientes: As proposições con-
dicionais podem ser interpretadas com base nos conceitos de 
condição necessária e suficiente. p → q significa que:

– p é uma condição suficiente para q: se p ocorre, q deve 
ocorrer.

– q é uma condição necessária para p: q deve ocorrer para 
que p ocorra.

Exemplo:
“Se uma planta é uma rosa, então ela é uma flor”
– Ser uma rosa é suficiente para ser uma flor
– Ser uma flor é necessário para ser uma rosa.

− Negação: Negar uma proposição significa trocar seu valor 
lógico.

Exemplo: 
p: “Hoje é domingo.” → ¬p: “Hoje não é domingo.”

− Contra-positiva: A contra-positiva de uma proposição p→q 
é ¬q→¬p.

Exemplo: 
“Se está chovendo, então levarei o guarda-chuva.” → Con-

tra-positiva: “Se não levo o guarda-chuva, então não está cho-
vendo.”

− Recíproca: A recíproca de uma proposição p→q é q→p.
Exemplo: 
“Se está chovendo, então levarei o guarda-chuva.” → Recí-

proca: “Se levo o guarda-chuva, então está chovendo.”

Tabela Verdade
A tabela verdade é uma ferramenta para analisar o valor 

lógico de proposições compostas. O número de linhas em uma 
tabela depende da quantidade de proposições simples (n):

Número de Linhas = 2n

Vamos agora ver as tabelas verdade para cada conectivo ló-
gico: 

p  q  ~p  p ^ q  p v q  p ⊕ q  p → q  p ↔ q

V  V  F  V  V  F  V  V

V  F  F  F  V  V  F  F

F  V  V  F  V  V  V  F

F  F  V  F  F  F  V  V

Exemplo:
3. (CESPE/UNB) Se “A”, “B”, “C” e “D” forem proposições 

simples e distintas, então o número de linhas da tabela-verdade 
da proposição (A → B) ↔ (C → D) será igual a:

(A) 2;
(B) 4;
(C) 8;
(D) 16;
(E) 32.

Resolução:

Temos 4 proposições simples (A, B, C e D), então aplicamos 
na fórmula 2n, onde n é o número de proposições. Assim, 24 = 16 
linhas.

Resposta D.

Tautologia, Contradição e Contingência
As proposições compostas podem ser classificadas de acor-

do com o seu valor lógico final, considerando todas as possíveis 
combinações de valores lógicos das proposições simples que as 
compõem. Essa classificação é fundamental para entender a vali-
dade de argumentos lógicos:

− Tautologia
Uma tautologia é uma proposição composta cujo valor ló-

gico final é sempre verdadeiro, independentemente dos valores 
das proposições simples que a compõem. Em outras palavras, 
não importa se as proposições simples são verdadeiras ou falsas; 
a proposição composta será sempre verdadeira. Tautologias aju-
dam a validar raciocínios. Se uma proposição complexa é tautoló-
gica, então o argumento que a utiliza é logicamente consistente 
e sempre válido.

Exemplo: A proposição “p ou não-p” (ou p v ~p) é uma tau-
tologia porque, seja qual for o valor de p (verdadeiro ou falso), a 
proposição composta sempre terá um resultado verdadeiro. Isso 
reflete o Princípio do Terceiro Excluído, onde algo deve ser verda-
deiro ou falso, sem meio-termo.

− Contradição
Uma contradição é uma proposição composta que tem seu 

valor lógico final sempre falso, independentemente dos valores 
lógicos das proposições que a compõem. Assim, qualquer que 
seja o valor das proposições simples, o resultado será falso. 
Identificar contradições em um argumento é essencial para de-
terminar inconsistências lógicas. Quando uma proposição leva a 
uma contradição, isso significa que o argumento em questão não 
pode ser verdadeiro.

Exemplo: A proposição “p e não-p” (ou p ^ ~p) é uma con-
tradição, pois uma proposição não pode ser verdadeira e falsa ao 
mesmo tempo. Esse exemplo reflete o Princípio da Não Contradi-
ção, que diz que uma proposição não pode ser simultaneamente 
verdadeira e falsa.

− Contingência
Uma contingência é uma proposição composta cujo valor ló-

gico final pode ser tanto verdadeiro quanto falso, dependendo 
dos valores das proposições simples que a compõem. Diferente-
mente das tautologias e contradições, que são invariavelmente 
verdadeiras ou falsas, as contingências refletem casos em que o 
valor lógico não é absoluto e depende das circunstâncias. Identi-
ficar contradições em um argumento é essencial para determinar 
inconsistências lógicas. Quando uma proposição leva a uma con-
tradição, isso significa que o argumento em questão não pode 
ser verdadeiro.

Exemplo: A proposição “se p então q” (ou p → q) é uma con-
tingência, pois pode ser verdadeira ou falsa dependendo dos va-
lores de p e q. Caso p seja verdadeiro e q seja falso, a proposição 
composta será falsa. Em qualquer outra combinação, a proposi-
ção será verdadeira.

Exemplo: 
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4. (CESPE) Um estudante de direito, com o objetivo de sistematizar o seu estudo, criou sua própria legenda, na qual identificava, 
por letras, algumas afirmações relevantes quanto à disciplina estudada e as vinculava por meio de sentenças (proposições). No seu 
vocabulário particular constava, por exemplo:

P: Cometeu o crime A.
Q: Cometeu o crime B.
R: Será punido, obrigatoriamente, com a pena de reclusão no regime fechado.
S: Poderá optar pelo pagamento de fiança.
Ao revisar seus escritos, o estudante, apesar de não recordar qual era o crime B, lembrou que ele era inafiançável.Tendo como 

referência essa situação hipotética, julgue o item que se segue.
A sentença (P→Q)↔((~Q)→(~P)) será sempre verdadeira, independentemente das valorações de P e Q como verdadeiras ou 

falsas.
(  ) CERTO
(   ) ERRADO

Resolução:
Considerando P e Q como V.
(V→V) ↔ ((F)→(F))
(V) ↔ (V) = V
Considerando P e Q como F
(F→F) ↔ ((V)→(V))
(V) ↔ (V) = V
Então concluímos que a afirmação é verdadeira.
Resposta: Certo.

Equivalência
Duas ou mais proposições compostas são equivalentes, quando mesmo possuindo estruturas lógicas diferentes, apresentam a 

mesma solução em suas respectivas tabelas verdade.
Se as proposições P(p,q,r,...) e Q(p,q,r,...) são ambas TAUTOLOGIAS, ou então, são CONTRADIÇÕES, então são EQUIVALENTES.

Exemplo: 
5. (VUNESP/TJSP) Uma negação lógica para a afirmação “João é rico, ou Maria é pobre” é:
(A) Se João é rico, então Maria é pobre.
(B) João não é rico, e Maria não é pobre.
(C) João é rico, e Maria não é pobre.
(D) Se João não é rico, então Maria não é pobre.
(E) João não é rico, ou Maria não é pobre.

Resolução:
Nesta questão, a proposição a ser negada trata-se da disjunção de duas proposições lógicas simples. Para tal, trocamos o conec-

tivo por “e” e negamos as proposições “João é rico” e “Maria é pobre”. Vejam como fica:
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CÓDIGO DE CONDUTA, ÉTICA E INTEGRIDADE DA EM-
BRAPA

Prezado (a),  
A fim de atender na íntegra o conteúdo do edital, este tópico 

será disponibilizado na Área do Aluno em nosso site. Essa área 
é reservada para a inclusão de materiais que complementam a 
apostila, sejam esses, legislações, documentos oficiais ou textos 
relacionados a este material, e que, devido a seu formato ou 
tamanho, não cabem na estrutura de nossas apostilas.  

Por isso, para atender você da melhor forma, os materiais 
são organizados de acordo com o título do tópico a que se 
referem e podem ser acessados seguindo os passos indicados na 
página 2 deste material, ou por meio de seu login e senha na 
Área do Aluno.  

Visto a importância das leis indicadas, lá você acompanha 
melhor quaisquer atualizações que surgirem depois da publicação 
da apostila.

Se preferir, indicamos também acesso direto ao 
arquivo pelo link a seguir: https://www.embrapa.br/
documents/10180/56556577/C%C3%B3digo_Conduta_Etica_
Integridade_daEmbrapa.pdfRC207.pdf/caa4d33e-7a5a-d048-
0da7-12583d0eaf64

Bons estudos!

ESTATUTO JURÍDICO DA EMPRESA PÚBLICA, DA SOCIE-
DADE DE ECONOMIA MISTA E DE SUAS SUBSIDIÁRIAS, 
NO ÂMBITO DA UNIÃO, DOS ESTADOS, DO DISTRITO 
FEDERAL E DOS MUNICÍPIOS: LEI Nº 13.303/2016 E DE-
CRETO Nº 8.945/2016 E ALTERAÇÕES

LEI Nº 13.303, DE 30 DE JUNHO DE 2016.

Dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa pública, da so-
ciedade de economia mista e de suas subsidiárias, no âmbito da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo 
de PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES APLICÁVEIS ÀS EMPRESAS PÚBLICAS E ÀS 

SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa 
pública, da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias, 
abrangendo toda e qualquer empresa pública e sociedade de 
economia mista da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios que explore atividade econômica de produção ou co-
mercialização de bens ou de prestação de serviços, ainda que a 
atividade econômica esteja sujeita ao regime de monopólio da 
União ou seja de prestação de serviços públicos.

§ 1º O Título I desta Lei, exceto o disposto nos arts. 2º, 3º, 
4º, 5º, 6º, 7º, 8º, 11, 12 e 27, não se aplica à empresa pública 
e à sociedade de economia mista que tiver, em conjunto com 
suas respectivas subsidiárias, no exercício social anterior, receita 
operacional bruta inferior a R$ 90.000.000,00 (noventa milhões 
de reais).

§ 2º O disposto nos Capítulos I e II do Título II desta Lei apli-
ca-se inclusive à empresa pública dependente, definida nos ter-
mos do inciso III do art. 2º da Lei Complementar nº 101, de 4 de 
maio de 2000 , que explore atividade econômica, ainda que a 
atividade econômica esteja sujeita ao regime de monopólio da 
União ou seja de prestação de serviços públicos.

§ 3º Os Poderes Executivos poderão editar atos que estabe-
leçam regras de governança destinadas às suas respectivas em-
presas públicas e sociedades de economia mista que se enqua-
drem na hipótese do § 1º, observadas as diretrizes gerais desta 
Lei.

§ 4º A não edição dos atos de que trata o § 3º no prazo de 
180 (cento e oitenta) dias a partir da publicação desta Lei subme-
te as respectivas empresas públicas e sociedades de economia 
mista às regras de governança previstas no Título I desta Lei.

§ 5º Submetem-se ao regime previsto nesta Lei a empresa 
pública e a sociedade de economia mista que participem de con-
sórcio, conforme disposto no art. 279 da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976 , na condição de operadora.

§ 6º Submete-se ao regime previsto nesta Lei a sociedade, 
inclusive a de propósito específico, que seja controlada por em-
presa pública ou sociedade de economia mista abrangidas no 
caput .

§ 7º Na participação em sociedade empresarial em que a 
empresa pública, a sociedade de economia mista e suas subsidi-
árias não detenham o controle acionário, essas deverão adotar, 
no dever de fiscalizar, práticas de governança e controle propor-
cionais à relevância, à materialidade e aos riscos do negócio do 
qual são partícipes, considerando, para esse fim:
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I - documentos e informações estratégicos do negócio e de-
mais relatórios e informações produzidos por força de acordo de 
acionistas e de Lei considerados essenciais para a defesa de seus 
interesses na sociedade empresarial investida;

II - relatório de execução do orçamento e de realização de 
investimentos programados pela sociedade, inclusive quanto ao 
alinhamento dos custos orçados e dos realizados com os custos 
de mercado;

III - informe sobre execução da política de transações com 
partes relacionadas;

IV - análise das condições de alavancagem financeira da so-
ciedade;

V - avaliação de inversões financeiras e de processos relevan-
tes de alienação de bens móveis e imóveis da sociedade;

VI - relatório de risco das contratações para execução de 
obras, fornecimento de bens e prestação de serviços relevantes 
para os interesses da investidora;

VII - informe sobre execução de projetos relevantes para os 
interesses da investidora;

VIII - relatório de cumprimento, nos negócios da sociedade, 
de condicionantes socioambientais estabelecidas pelos órgãos 
ambientais;

IX - avaliação das necessidades de novos aportes na socieda-
de e dos possíveis riscos de redução da rentabilidade esperada 
do negócio;

X - qualquer outro relatório, documento ou informação pro-
duzido pela sociedade empresarial investida considerado rele-
vante para o cumprimento do comando constante do caput .

Art. 2º A exploração de atividade econômica pelo Estado 
será exercida por meio de empresa pública, de sociedade de eco-
nomia mista e de suas subsidiárias.

§ 1º A constituição de empresa pública ou de sociedade de 
economia mista dependerá de prévia autorização legal que indi-
que, de forma clara, relevante interesse coletivo ou imperativo 
de segurança nacional, nos termos do caput do art. 173 da Cons-
tituição Federal .

§ 2º Depende de autorização legislativa a criação de subsidi-
árias de empresa pública e de sociedade de economia mista, as-
sim como a participação de qualquer delas em empresa privada, 
cujo objeto social deve estar relacionado ao da investidora, nos 
termos do inciso XX do art. 37 da Constituição Federal .

§ 3º A autorização para participação em empresa privada 
prevista no § 2º não se aplica a operações de tesouraria, adju-
dicação de ações em garantia e participações autorizadas pelo 
Conselho de Administração em linha com o plano de negócios 
da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas 
respectivas subsidiárias.

Art. 3º Empresa pública é a entidade dotada de personali-
dade jurídica de direito privado, com criação autorizada por lei 
e com patrimônio próprio, cujo capital social é integralmente 
detido pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos 
Municípios.

Parágrafo único. Desde que a maioria do capital votante per-
maneça em propriedade da União, do Estado, do Distrito Federal 
ou do Município, será admitida, no capital da empresa pública, a 
participação de outras pessoas jurídicas de direito público inter-
no, bem como de entidades da administração indireta da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Art. 4º Sociedade de economia mista é a entidade dotada de 
personalidade jurídica de direito privado, com criação autorizada 
por lei, sob a forma de sociedade anônima, cujas ações com di-
reito a voto pertençam em sua maioria à União, aos Estados, ao 
Distrito Federal, aos Municípios ou a entidade da administração 
indireta.

§ 1º A pessoa jurídica que controla a sociedade de economia 
mista tem os deveres e as responsabilidades do acionista contro-
lador, estabelecidos na Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 , 
e deverá exercer o poder de controle no interesse da companhia, 
respeitado o interesse público que justificou sua criação.

§ 2º Além das normas previstas nesta Lei, a sociedade de 
economia mista com registro na Comissão de Valores Mobiliários 
sujeita-se às disposições da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 
1976 .

CAPÍTULO II
DO REGIME SOCIETÁRIO DA EMPRESA PÚBLICA E DA 

SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA

SEÇÃO I
DAS NORMAS GERAIS

Art. 5º A sociedade de economia mista será constituída sob 
a forma de sociedade anônima e, ressalvado o disposto nesta Lei, 
estará sujeita ao regime previsto na Lei nº 6.404, de 15 de de-
zembro de 1976 .

Art. 6º O estatuto da empresa pública, da sociedade de eco-
nomia mista e de suas subsidiárias deverá observar regras de go-
vernança corporativa, de transparência e de estruturas, práticas 
de gestão de riscos e de controle interno, composição da admi-
nistração e, havendo acionistas, mecanismos para sua proteção, 
todos constantes desta Lei.

Art. 7º Aplicam-se a todas as empresas públicas, as socieda-
des de economia mista de capital fechado e as suas subsidiárias 
as disposições da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e as 
normas da Comissão de Valores Mobiliários sobre escrituração e 
elaboração de demonstrações financeiras, inclusive a obrigato-
riedade de auditoria independente por auditor registrado nesse 
órgão.

Art. 8º As empresas públicas e as sociedades de economia 
mista deverão observar, no mínimo, os seguintes requisitos de 
transparência:

I - elaboração de carta anual, subscrita pelos membros do 
Conselho de Administração, com a explicitação dos compromis-
sos de consecução de objetivos de políticas públicas pela empre-
sa pública, pela sociedade de economia mista e por suas subsi-
diárias, em atendimento ao interesse coletivo ou ao imperativo 
de segurança nacional que justificou a autorização para suas 
respectivas criações, com definição clara dos recursos a serem 
empregados para esse fim, bem como dos impactos econômi-
co-financeiros da consecução desses objetivos, mensuráveis por 
meio de indicadores objetivos;

II - adequação de seu estatuto social à autorização legislativa 
de sua criação;

III - divulgação tempestiva e atualizada de informações rele-
vantes, em especial as relativas a atividades desenvolvidas, estru-
tura de controle, fatores de risco, dados econômico-financeiros, 
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comentários dos administradores sobre o desempenho, políticas 
e práticas de governança corporativa e descrição da composição 
e da remuneração da administração;

IV - elaboração e divulgação de política de divulgação de in-
formações, em conformidade com a legislação em vigor e com as 
melhores práticas;

V - elaboração de política de distribuição de dividendos, à luz 
do interesse público que justificou a criação da empresa pública 
ou da sociedade de economia mista;

VI - divulgação, em nota explicativa às demonstrações fi-
nanceiras, dos dados operacionais e financeiros das atividades 
relacionadas à consecução dos fins de interesse coletivo ou de 
segurança nacional;

VII - elaboração e divulgação da política de transações com 
partes relacionadas, em conformidade com os requisitos de com-
petitividade, conformidade, transparência, equidade e comutati-
vidade, que deverá ser revista, no mínimo, anualmente e aprova-
da pelo Conselho de Administração;

VIII - ampla divulgação, ao público em geral, de carta anual 
de governança corporativa, que consolide em um único docu-
mento escrito, em linguagem clara e direta, as informações de 
que trata o inciso III;

IX - divulgação anual de relatório integrado ou de sustenta-
bilidade.

§ 1º O interesse público da empresa pública e da sociedade 
de economia mista, respeitadas as razões que motivaram a auto-
rização legislativa, manifesta-se por meio do alinhamento entre 
seus objetivos e aqueles de políticas públicas, na forma explicita-
da na carta anual a que se refere o inciso I do caput .

§ 2º Quaisquer obrigações e responsabilidades que a empre-
sa pública e a sociedade de economia mista que explorem ativi-
dade econômica assumam em condições distintas às de qualquer 
outra empresa do setor privado em que atuam deverão:

I - estar claramente definidas em lei ou regulamento, bem 
como previstas em contrato, convênio ou ajuste celebrado com o 
ente público competente para estabelecê-las, observada a ampla 
publicidade desses instrumentos;

II - ter seu custo e suas receitas discriminados e divulgados 
de forma transparente, inclusive no plano contábil.

§ 3º Além das obrigações contidas neste artigo, as socieda-
des de economia mista com registro na Comissão de Valores Mo-
biliários sujeitam-se ao regime informacional estabelecido por 
essa autarquia e devem divulgar as informações previstas neste 
artigo na forma fixada em suas normas.

§ 4º Os documentos resultantes do cumprimento dos re-
quisitos de transparência constantes dos incisos I a IX do caput 
deverão ser publicamente divulgados na internet de forma per-
manente e cumulativa.

Art. 9º A empresa pública e a sociedade de economia mista 
adotarão regras de estruturas e práticas de gestão de riscos e 
controle interno que abranjam:

I - ação dos administradores e empregados, por meio da im-
plementação cotidiana de práticas de controle interno;

II - área responsável pela verificação de cumprimento de 
obrigações e de gestão de riscos;

III - auditoria interna e Comitê de Auditoria Estatutário.
§ 1º Deverá ser elaborado e divulgado Código de Conduta e 

Integridade, que disponha sobre:

I - princípios, valores e missão da empresa pública e da so-
ciedade de economia mista, bem como orientações sobre a pre-
venção de conflito de interesses e vedação de atos de corrupção 
e fraude;

II - instâncias internas responsáveis pela atualização e aplica-
ção do Código de Conduta e Integridade;

III - canal de denúncias que possibilite o recebimento de 
denúncias internas e externas relativas ao descumprimento do 
Código de Conduta e Integridade e das demais normas internas 
de ética e obrigacionais;

IV - mecanismos de proteção que impeçam qualquer espécie 
de retaliação a pessoa que utilize o canal de denúncias;

V - sanções aplicáveis em caso de violação às regras do Códi-
go de Conduta e Integridade;

VI - previsão de treinamento periódico, no mínimo anual, 
sobre Código de Conduta e Integridade, a empregados e admi-
nistradores, e sobre a política de gestão de riscos, a administra-
dores.

§ 2º A área responsável pela verificação de cumprimento de 
obrigações e de gestão de riscos deverá ser vinculada ao diretor-
-presidente e liderada por diretor estatutário, devendo o esta-
tuto social prever as atribuições da área, bem como estabelecer 
mecanismos que assegurem atuação independente.

§ 3º A auditoria interna deverá:
I - ser vinculada ao Conselho de Administração, diretamente 

ou por meio do Comitê de Auditoria Estatutário;
II - ser responsável por aferir a adequação do controle inter-

no, a efetividade do gerenciamento dos riscos e dos processos de 
governança e a confiabilidade do processo de coleta, mensura-
ção, classificação, acumulação, registro e divulgação de eventos 
e transações, visando ao preparo de demonstrações financeiras.

§ 4º O estatuto social deverá prever, ainda, a possibilidade 
de que a área de compliance se reporte diretamente ao Conselho 
de Administração em situações em que se suspeite do envolvi-
mento do diretor-presidente em irregularidades ou quando este 
se furtar à obrigação de adotar medidas necessárias em relação 
à situação a ele relatada.

Art. 10. A empresa pública e a sociedade de economia mista 
deverão criar comitê estatutário para verificar a conformidade do 
processo de indicação e de avaliação de membros para o Conse-
lho de Administração e para o Conselho Fiscal, com competência 
para auxiliar o acionista controlador na indicação desses mem-
bros.

Parágrafo único. Devem ser divulgadas as atas das reuniões 
do comitê estatutário referido no caput realizadas com o fim de 
verificar o cumprimento, pelos membros indicados, dos requisi-
tos definidos na política de indicação, devendo ser registradas as 
eventuais manifestações divergentes de conselheiros.

Art. 11. A empresa pública não poderá:
I - lançar debêntures ou outros títulos ou valores mobiliários, 

conversíveis em ações;
II - emitir partes beneficiárias.
Art. 12. A empresa pública e a sociedade de economia mista 

deverão:
I - divulgar toda e qualquer forma de remuneração dos ad-

ministradores;
II - adequar constantemente suas práticas ao Código de Con-

duta e Integridade e a outras regras de boa prática de governança 
corporativa, na forma estabelecida na regulamentação desta Lei.
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Parágrafo único. A sociedade de economia mista poderá so-
lucionar, mediante arbitragem, as divergências entre acionistas e 
a sociedade, ou entre acionistas controladores e acionistas mino-
ritários, nos termos previstos em seu estatuto social.

Art. 13. A lei que autorizar a criação da empresa pública e da 
sociedade de economia mista deverá dispor sobre as diretrizes 
e restrições a serem consideradas na elaboração do estatuto da 
companhia, em especial sobre:

I - constituição e funcionamento do Conselho de Administra-
ção, observados o número mínimo de 7 (sete) e o número máxi-
mo de 11 (onze) membros;

II - requisitos específicos para o exercício do cargo de diretor, 
observado o número mínimo de 3 (três) diretores;

III - avaliação de desempenho, individual e coletiva, de perio-
dicidade anual, dos administradores e dos membros de comitês, 
observados os seguintes quesitos mínimos:

a) exposição dos atos de gestão praticados, quanto à licitude 
e à eficácia da ação administrativa;

b) contribuição para o resultado do exercício;
c) consecução dos objetivos estabelecidos no plano de negó-

cios e atendimento à estratégia de longo prazo;
IV - constituição e funcionamento do Conselho Fiscal, que 

exercerá suas atribuições de modo permanente;
V - constituição e funcionamento do Comitê de Auditoria Es-

tatutário;
VI - prazo de gestão dos membros do Conselho de Adminis-

tração e dos indicados para o cargo de diretor, que será unificado 
e não superior a 2 (dois) anos, sendo permitidas, no máximo, 3 
(três) reconduções consecutivas;

VII – (VETADO);
VIII - prazo de gestão dos membros do Conselho Fiscal não 

superior a 2 (dois) anos, permitidas 2 (duas) reconduções con-
secutivas.

SEÇÃO II
DO ACIONISTA CONTROLADOR

Art. 14. O acionista controlador da empresa pública e da so-
ciedade de economia mista deverá:

I - fazer constar do Código de Conduta e Integridade, aplicá-
vel à alta administração, a vedação à divulgação, sem autoriza-
ção do órgão competente da empresa pública ou da sociedade 
de economia mista, de informação que possa causar impacto na 
cotação dos títulos da empresa pública ou da sociedade de eco-
nomia mista e em suas relações com o mercado ou com consu-
midores e fornecedores;

II - preservar a independência do Conselho de Administração 
no exercício de suas funções;

III - observar a política de indicação na escolha dos adminis-
tradores e membros do Conselho Fiscal.

Art. 15. O acionista controlador da empresa pública e da 
sociedade de economia mista responderá pelos atos praticados 
com abuso de poder, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de de-
zembro de 1976 .

§ 1º A ação de reparação poderá ser proposta pela socieda-
de, nos termos do art. 246 da Lei no 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976 , pelo terceiro prejudicado ou pelos demais sócios, in-
dependentemente de autorização da assembleia-geral de acio-
nistas.

§ 2º Prescreve em 6 (seis) anos, contados da data da prática 
do ato abusivo, a ação a que se refere o § 1º.

SEÇÃO III
DO ADMINISTRADOR

Art. 16. Sem prejuízo do disposto nesta Lei, o administrador 
de empresa pública e de sociedade de economia mista é subme-
tido às normas previstas na Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976 .

Parágrafo único. Consideram-se administradores da empre-
sa pública e da sociedade de economia mista os membros do 
Conselho de Administração e da diretoria.

Art. 17. Os membros do Conselho de Administração e os in-
dicados para os cargos de diretor, inclusive presidente, diretor-
-geral e diretor-presidente, serão escolhidos entre cidadãos de 
reputação ilibada e de notório conhecimento, devendo ser aten-
didos, alternativamente, um dos requisitos das alíneas “a”, “b” 
e “c” do inciso I e, cumulativamente, os requisitos dos incisos II 
e III:

I - ter experiência profissional de, no mínimo:
a) 10 (dez) anos, no setor público ou privado, na área de atu-

ação da empresa pública ou da sociedade de economia mista ou 
em área conexa àquela para a qual forem indicados em função de 
direção superior; ou

b) 4 (quatro) anos ocupando pelo menos um dos seguintes 
cargos:

1. cargo de direção ou de chefia superior em empresa de 
porte ou objeto social semelhante ao da empresa pública ou da 
sociedade de economia mista, entendendo-se como cargo de 
chefia superior aquele situado nos 2 (dois) níveis hierárquicos 
não estatutários mais altos da empresa;

2. cargo em comissão ou função de confiança equivalente a 
DAS-4 ou superior, no setor público;

3. cargo de docente ou de pesquisador em áreas de atuação 
da empresa pública ou da sociedade de economia mista;

c) 4 (quatro) anos de experiência como profissional liberal 
em atividade direta ou indiretamente vinculada à área de atua-
ção da empresa pública ou sociedade de economia mista;

II - ter formação acadêmica compatível com o cargo para o 
qual foi indicado; e

III - não se enquadrar nas hipóteses de inelegibilidade previs-
tas nas alíneas do inciso I do caput do art. 1º da Lei Complemen-
tar nº 64, de 18 de maio de 1990 , com as alterações introduzidas 
pela Lei Complementar nº 135, de 4 de junho de 2010.

§ 1º O estatuto da empresa pública, da sociedade de econo-
mia mista e de suas subsidiárias poderá dispor sobre a contrata-
ção de seguro de responsabilidade civil pelos administradores.

§ 2º É vedada a indicação, para o Conselho de Administração 
e para a diretoria:

I - de representante do órgão regulador ao qual a empresa 
pública ou a sociedade de economia mista está sujeita, de Minis-
tro de Estado, de Secretário de Estado, de Secretário Municipal, 
de titular de cargo, sem vínculo permanente com o serviço públi-
co, de natureza especial ou de direção e assessoramento supe-
rior na administração pública, de dirigente estatutário de partido 
político e de titular de mandato no Poder Legislativo de qualquer 
ente da federação, ainda que licenciados do cargo; (Vide ADI 
7331)
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PLANO DIRETOR DA EMBRAPA 2024-2030

O Plano Diretor da Embrapa 2024–2030 é um documento 
estratégico que orienta as ações da Empresa Brasileira de Pesqui-
sa Agropecuária nos próximos anos. Elaborado em consonância 
com as principais demandas do setor agropecuário e das mudan-
ças globais, o Plano reflete o compromisso da Embrapa com a 
inovação, a sustentabilidade e o desenvolvimento do Brasil.  

Desde sua fundação em 1973, a Embrapa desempenha um 
papel protagonista no fortalecimento da agricultura nacional, 
contribuindo significativamente para transformar o país em um 
dos maiores produtores de alimentos do mundo. Este novo Plano 
Diretor reafirma essa vocação ao incorporar diretrizes que res-
pondem às exigências de um cenário mais complexo, marcado 
por questões como a crise climática, a transformação digital e a 
necessidade de inclusão socioprodutiva.  

O documento define objetivos estratégicos que visam po-
tencializar a geração de conhecimento e tecnologia, promoven-
do uma agricultura sustentável, resiliente e alinhada às metas de 
segurança alimentar e aos Objetivos de Desenvolvimento Sus-
tentável (ODS). Além disso, busca fortalecer a articulação com 
produtores rurais, universidades, governos, startups e outros 
parceiros, consolidando a liderança da Embrapa no ecossistema 
de inovação.  

Com essa visão, o Plano Diretor da Embrapa 2024–2030 não 
apenas guia a atuação institucional, mas também se apresenta 
como uma contribuição fundamental para o desenvolvimento 
sustentável do Brasil e para a competitividade global da sua agri-
cultura.

Objetivo do Plano Diretor da Embrapa 2024–2030  
O principal objetivo do Plano Diretor da Embrapa 2024–

2030 é consolidar a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
como protagonista na geração de inovações científicas e tecnoló-
gicas que impulsionem o desenvolvimento sustentável da agro-
pecuária brasileira. Para isso, o documento estabelece diretrizes 
estratégicas que visam:  

▪ Promover Sustentabilidade e Inovação: Desenvolver tec-
nologias e soluções que contribuam para a sustentabilidade am-
biental, a redução de impactos climáticos e a eficiência dos siste-
mas agroalimentares.  

▪ Fortalecer a Segurança Alimentar e a Bioeconomia: Apoiar 
a produção de alimentos nutritivos, saudáveis e acessíveis, en-
quanto fomenta a bioeconomia como pilar estratégico para a 
transição energética e o aproveitamento de recursos naturais.  

▪ Ampliar a Inclusão Socioprodutiva: Incentivar a inclusão 
de pequenos e médios produtores, promovendo justiça social e 
geração de renda no meio rural.  

▪ Fomentar Parcerias e Integração: Estimular a colaboração 
entre instituições públicas e privadas, universidades, startups, 
produtores e governos, criando um ecossistema integrado de 
inovação tecnológica.  

▪ Aumentar a Competitividade do Setor: Apoiar o agrone-
gócio brasileiro a se manter competitivo em mercados globais, 
garantindo inovação contínua e valor agregado aos produtos 
agropecuários.  

O Plano serve como um guia estratégico que alinha as ações 
da Embrapa às demandas nacionais e internacionais, contribuin-
do para a evolução da ciência, tecnologia e inovação em benefí-
cio do desenvolvimento econômico e social do Brasil.

Prezado (a),  
A fim de atender na íntegra o conteúdo do edital, este tópico 

será disponibilizado na Área do Aluno em nosso site. Essa área 
é reservada para a inclusão de materiais que complementam a 
apostila, sejam esses, legislações, documentos oficiais ou textos 
relacionados a este material, e que, devido a seu formato ou ta-
manho, não cabem na estrutura de nossas apostilas.  

Por isso, para atender você da melhor forma, os materiais 
são organizados de acordo com o título do tópico a que se re-
ferem e podem ser acessados seguindo os passos indicados na 
página 2 deste material, ou por meio de seu login e senha na 
Área do Aluno.  

Visto a importância das leis indicadas, lá você acompanha 
melhor quaisquer atualizações que surgirem depois da publica-
ção da apostila.

Se preferir, indicamos também acesso direto ao arquivo pelo 
link a seguir: https://www.infoteca.cnptia.embrapa.br/infoteca/
bitstream/doc/1163372/1/PDE-2024-2030.pdf

Bons estudos!

QUESTÕES

1. Sobre o contexto histórico e o papel da Embrapa, analise 
as alternativas abaixo e escolha a correta:

(A) A Embrapa foi criada para impulsionar a agricultura em 
climas temperados e resolver crises alimentares nos países 
europeus.  
(B) Desde sua criação, a Embrapa teve como foco exclusivo a 
pesquisa de cultivos voltados para exportação.  
(C) A Embrapa foi protagonista na transformação do Brasil 
em um dos maiores produtores mundiais de alimentos, pro-
movendo a ocupação agrícola do Cerrado.  
(D) O principal objetivo da Embrapa no Plano Diretor 2024-
2030 é priorizar a exportação de alimentos industrializados.  
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2. A agricultura brasileira contribui significativamente para 
a economia nacional. Qual das opções apresenta corretamente 
essa contribuição em 2023?

(A) 50% das exportações, R$ 1,15 trilhão no Valor Bruto da 
Produção (VBP).  
(B) 24,4% do PIB e 10% das exportações brasileiras.  
(C) 82% das exportações, com foco em produtos industria-
lizados.  
(D) 15% do PIB, representando 25% das exportações.  

3. Qual dos desafios apresentados no Plano Diretor da Em-
brapa está alinhado com a Agenda 2030 e os ODS?

(A) Expandir as áreas de monocultura intensiva.  
(B) Implementar práticas agrícolas que promovam carbono 
zero e rastreabilidade.  
(C) Reduzir o uso de tecnologias digitais no campo.  
(D) Priorizar o aumento do desmatamento para ampliar áre-
as de cultivo.  

4. Sobre as mudanças climáticas e a agricultura brasileira, é 
correto afirmar que:

(A) A agricultura brasileira não emite gases de efeito estufa 
(GEE) relevantes.  
(B) O Brasil tem como meta neutralizar as emissões de CO2 
na agricultura até 2050, promovendo a expansão das pas-
tagens.  
(C) A adaptação às mudanças climáticas inclui práticas como 
a recuperação de pastagens degradadas e a implementação 
do sistema de plantio direto.  
(D) As metas climáticas brasileiras não incluem a transição 
para energias renováveis no setor agrícola.  

5. Quais dos seguintes produtos têm a maior parte de sua 
produção atribuída à agricultura familiar no Brasil, segundo o 
Plano Diretor da Embrapa?

(A) Soja, milho e carne bovina.  
(B) Mandioca, leite e banana.  
(C) Café, algodão e arroz.  
(D) Cana-de-açúcar, trigo e frutas cítricas.  

6. Sobre o papel da inovação no agronegócio, o Plano Diretor 
da Embrapa destaca que:

(A) A inovação deve ser restrita ao uso de tecnologias impor-
tadas, mais avançadas que as desenvolvidas no Brasil.  
(B) A inovação inclui a integração de práticas tradicionais 
sem a adoção de tecnologias modernas.  
(C) A pesquisa deve considerar a bioeconomia e a transfor-
mação digital para assegurar processos sustentáveis e com-
petitivos.  
(D) A rastreabilidade dos produtos não é relevante no con-
texto do mercado agrícola internacional.  

7. Um dos objetivos estratégicos do Plano Diretor da Embra-
pa é:

(A) Reduzir os investimentos em pesquisas voltadas para a 
bioeconomia.  
(B) Promover a inclusão socioprodutiva de agricultores fami-
liares e jovens no agronegócio.  

(C) Incentivar o uso de práticas agrícolas sem controle de 
emissões de GEE.  
(D) Priorizar o desmatamento como estratégia de expansão 
agrícola.  

8. Sobre as projeções de produção agropecuária para 2032, 
qual das opções é correta?

(A) A produção de carne bovina deve superar 20 milhões de 
toneladas anuais.  
(B) A produção de grãos está projetada para mais de 307 mi-
lhões de toneladas.  
(C) A produção de carne de frango deve alcançar 25 milhões 
de toneladas anuais.  
(D) A produção total de grãos e carnes deve permanecer es-
tável em relação a 2023.  

9. Quais são as práticas promovidas pelo Plano ABC+ para 
mitigar as emissões de GEE na agropecuária?

(A) Integração lavoura-pecuária-floresta e recuperação de 
pastagens degradadas.  
(B) Desmatamento controlado e aumento da área de mono-
cultura.  
(C) Uso intensivo de fertilizantes químicos e expansão de 
áreas para cultivo de soja.  
(D) Ampliação da pecuária extensiva e redução do uso de 
energias renováveis.  

10. A adoção de métricas e indicadores na agricultura é re-
levante porque:

(A) Visa substituir práticas sustentáveis por métodos conven-
cionais de cultivo.  
(B) Permite avaliar e relatar a eficácia das estratégias brasi-
leiras nos acordos globais de clima e biodiversidade.  
(C) Está desvinculada do desenvolvimento de políticas públi-
cas direcionadas.  
(D) Não influencia o acesso do Brasil a mercados internacio-
nais.  

GABARITO

1 C

2 A

3 B

4 C

5 B

6 C

7 B

8 B

9 A

10 B
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TÓPICOS RELEVANTES E ATUAIS DE DIVERSAS ÁREAS, 
TAIS COMO CULTURA, DESENVOLVIMENTO SUSTEN-
TÁVEL, ECONOMIA, ECOLOGIA, EDUCAÇÃO, ENERGIA, 
MUDANÇAS CLIMÁTICAS, POLÍTICA, RELAÇÕES INTER-
NACIONAIS, SAÚDE, SEGURANÇA, SOCIEDADE, TEC-
NOLOGIA E TRANSPORTES

Mundo

 ▸ Conflitos em Villa Tunari: Apoiadores de Evo Morales Inva-
dem Quartéis e Mantêm Militares Reféns na Bolívia

A Bolívia enfrenta uma escalada de tensões políticas e so-
ciais na região de Cochabamba, onde apoiadores do ex-presiden-
te Evo Morales invadiram instalações militares e mantêm tropas 
reféns. Entre as unidades ocupadas estão o Regimento “Cacique 
Juan Maraza”, em Villa Tunari, e uma base naval. A ação é uma 
resposta direta às intervenções governamentais contra os blo-
queios de estradas organizados pelos simpatizantes de Morales, 
que protestam contra sua possível prisão.

O Cenário de Conflito
Imagens que circulam nas redes sociais mostram pelo me-

nos 20 militares cercados por camponeses armados com bastões 
pontiagudos de madeira. Em um vídeo, um dos soldados denun-
cia que os invasores cortaram o fornecimento de água e energia 
elétrica das unidades ocupadas, intensificando a pressão. O mi-
litar apela às autoridades superiores por medidas que garantam 
sua segurança e a de seus colegas.

“Estamos em perigo. Nossas vidas, as de nossos instrutores e 
soldados, estão ameaçadas. Peço ao meu general que considere 
nossas condições”, implora no vídeo.

A Reação das Forças Armadas e do Governo
Em comunicado oficial, as Forças Armadas bolivianas con-

denaram as ações dos apoiadores de Morales, classificando-as 
como atos criminosos que violam direitos fundamentais. As au-
toridades exortaram os invasores a abandonarem os quartéis de 
forma pacífica e imediata.

“O pessoal mantido refém são filhos do povo, cumprindo 
seu dever de defender a pátria”, destacou o texto. A declaração 
também mencionou o roubo de armamentos e munições, o que 
aumenta a gravidade da situação.

O ministro da Defesa, Edmundo Novillo, reforçou que as 
operações do governo têm como objetivo garantir a livre circu-
lação no país, interrompida há semanas pelos bloqueios. Na sex-
ta-feira, 1º de novembro de 2024, ele afirmou que “a paciência 
tem limites” e que as autoridades precisaram intervir para resta-
belecer a ordem.

 ▸ O Contexto Político: Morales e Arce em Conflito
A crise atual reflete a crescente rivalidade entre Evo Morales 

e o presidente Luis Arce, seu ex-aliado político. Morales, líder in-
dígena e ex-presidente, enfrenta investigações por suposto abu-
so de menor em 2015 e afirma ser alvo de perseguição política. 
Nos últimos dias, ele publicou um vídeo alegando que sofreu um 
atentado a tiros, acusação que o governo de Arce negou, alegan-
do que Morales disparou contra agentes em um bloqueio.

Atenção! 
O confronto entre os dois líderes evidencia as divisões internas 
no partido Movimento ao Socialismo (MAS), que governou a 
Bolívia durante o período de Morales e atualmente enfrenta 

disputas internas pelo controle político.

Geopolítica e Impactos Regionais
A instabilidade política na Bolívia pode ter repercussões sig-

nificativas para a região andina. Historicamente, o país tem sido 
palco de tensões envolvendo populações indígenas, controle dos 
recursos naturais e a luta por direitos políticos. A escalada atual 
também destaca os desafios da América Latina na consolidação 
de sistemas democráticos em contextos de polarização extrema.

A crise revela o impacto das alianças desfeitas e o papel cen-
tral de movimentos sociais, que frequentemente se transformam 
em forças de oposição quando não encontram respaldo em polí-
ticas governamentais. O desenrolar dos eventos em Cochabam-
ba será crucial para definir os rumos políticos e sociais da Bolívia 
nos próximos meses.

 ▸ A Lápide Mais Antiga dos EUA: Revelações Sobre Suas Ori-
gens e Significado Histórico

Pesquisadores desvendam novas informações sobre a lápide 
mais antiga conhecida nos Estados Unidos, lançando luz sobre 
os primórdios da história colonial americana. Conhecida como a 
“Lápide do Cavaleiro”, ela foi colocada na segunda igreja de Ja-
mestown, Virgínia, em 1627, e acredita-se que tenha pertencido 
a Sir George Yeardley, governador colonial do primeiro assenta-
mento inglês na América e um dos primeiros proprietários de 
escravos na região.
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A Descoberta e a Origem Europeia da Pedra
Estudo publicado em setembro de 2024 no International 

Journal of Historical Archaeology revelou que os microfósseis 
encontrados no calcário da lápide eram originários da Europa, 
indicando que a pedra foi extraída e trabalhada na Bélgica. Ja-
mestown, como parte de um próspero comércio transatlântico, 
importava lápides luxuosas para atender às demandas dos mais 
ricos colonos ingleses.

De acordo com Marcus Key, autor do estudo, o custo eleva-
do de transporte e aquisição dessas lápides tornava-as exclusivas 
para pessoas abastadas. A escolha de Yeardley por uma lápide 
importada e ornamentada reflete sua posição social e o desejo 
de perpetuar seu legado.

Características e História da Lápide
Medindo 1,8 metros de comprimento e 0,9 metros de largu-

ra, a lápide foi descoberta em 1901 dentro de uma terceira igreja 
construída sobre a segunda igreja original na década de 1640. Pe-
sando aproximadamente 454 quilos, a pedra foi provavelmente 
movida durante a construção.

A lápide é rara para o período, pois túmulos do início do 
século XVII em Jamestown geralmente não eram marcados. Ela 
apresenta gravuras de um cavaleiro e um escudo, símbolos que 
celebram o título de cavaleiro de Yeardley, conferido em 1618.

Investigação Contínua e Significado Histórico
Uma escavação em 2018 no presbitério da segunda igreja 

revelou restos mortais que podem ser de Yeardley. Arqueólogos 
baseiam essa hipótese na localização da sepultura e na idade es-
timada do indivíduo na morte, cerca de 40 anos. Testes de DNA 
em andamento devem fornecer uma confirmação mais conclusi-
va no próximo verão.

Mary Anna Hartley, arqueóloga sênior do projeto Jamestown 
Rediscovered, destaca o papel fundamental do assentamento na 
formação da cultura americana. Jamestown não foi apenas o pri-
meiro assentamento inglês bem-sucedido na América, mas tam-
bém um espaço de interações complexas entre povos europeus, 
nativos e africanos.

O Legado de Jamestown
A descoberta da “Lápide do Cavaleiro” oferece uma janela 

única para compreender os costumes funerários, as hierarquias 
sociais e o comércio global dos primeiros colonos. Como aponta 
Hartley, “Jamestown é fascinante porque representa a semente 
mais antiga da cultura americana”.

Fique ligado! 
Este achado reforça o impacto de Jamestown na formação dos 

alicerces da sociedade moderna dos EUA, um local onde culturas 
diversas se encontraram, coexistiram e frequentemente entra-

ram em conflito.

 ▸ China Solicita Apoio da República Tcheca em Negociações 
com a União Europeia sobre Veículos Elétricos

A China pediu à República Tcheca que desempenhe um pa-
pel ativo nas negociações entre Pequim e a União Europeia (UE) 
sobre o setor de veículos elétricos. A solicitação foi feita no con-
texto da 12ª reunião do Comitê Misto Econômico China-Tcheca, 
realizada em Pequim.

Contexto: Investigação Antissubsídios da UE
A demanda chinesa ocorre pouco após a Comissão Europeia 

concluir uma investigação antissubsídios sobre veículos elétricos 
a bateria da China. Como resultado, a UE decidiu impor direitos 
compensatórios definitivos sobre as importações desses veículos 
por um período de cinco anos, medida que Pequim rejeitou ca-
tegoricamente.

Em comunicado, a China afirmou que espera que a Repúbli-
ca Tcheca incentive “vontade política e sinceridade” no lado eu-
ropeu para promover um entendimento mutuamente benéfico.

Parceria Estratégica com a República Tcheca
A República Tcheca, importante produtora de automóveis na 

Europa e parceira comercial estratégica da China, é vista como 
um interlocutor-chave para atenuar as tensões comerciais. Du-
rante o encontro, as autoridades tchecas reiteraram sua posição 
favorável ao livre comércio e contrária ao protecionismo, posicio-
nando-se como um potencial mediador nas negociações.

A China também sinalizou interesse em ampliar a coope-
ração com a República Tcheca em áreas como comércio, inves-
timento, logística, transporte, novas energias e turismo. Além 
disso, manifestou disposição para importar produtos tchecos de 
alta tecnologia e equipamentos especializados, fortalecendo ain-
da mais os laços econômicos.

A Importância Econômica da Parceria
A China é o segundo maior parceiro comercial da República 

Tcheca, e o fortalecimento das relações bilaterais reflete o cres-
cente papel dos mercados asiáticos na economia europeia. Em 
contrapartida, a República Tcheca destacou seu compromisso em 
trabalhar com a China no desenvolvimento de veículos de novas 
energias, uma área que se torna central na transição energética 
global.

Implicações Geopolíticas e Econômicas
O apelo chinês ilustra os desafios de um cenário global mar-

cado por tensões comerciais e geopolíticas. A postura da Repú-
blica Tcheca poderá ter impacto significativo nas relações entre a 
UE e a China, em um momento crítico para a indústria automoti-
va e a transição para energias renováveis.

Observação: Se a República Tcheca atender ao pedido 
chinês, poderá desempenhar um papel crucial na busca por um 
equilíbrio entre os interesses comerciais europeus e chineses, 

contribuindo para um cenário de maior cooperação internacio-
nal.
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 ▸ Eleição nos EUA de 2024 É Marcada por Desinformação 
sem Precedentes, Afirma Chefe de Segurança Cibernética

O ciclo eleitoral de 2024 nos Estados Unidos está enfrentan-
do níveis inéditos de desinformação, afirmou Jen Easterly, chefe 
da Agência de Segurança Cibernética e de Infraestrutura (CISA), 
em 4 de novembro de 2024. Easterly destacou que adversários 
estrangeiros têm disseminado e amplificado falsidades de forma 
agressiva, utilizando escalas maiores do que em ciclos eleitorais 
anteriores.

Desinformação e Segurança Eleitoral
Easterly afirmou que os eleitores americanos foram subme-

tidos a uma “onda de desinformação” contínua, representando 
uma das maiores ameaças ao processo democrático. Embora 
incidentes menores, como a destruição de urnas e ataques ci-
bernéticos de baixo impacto, tenham ocorrido durante a votação 
antecipada, nenhum deles possui capacidade de alterar significa-
tivamente os resultados da eleição presidencial.

Ação de Adversários Estrangeiros
A amplificação de informações falsas por atores externos 

tem sido uma preocupação constante para as autoridades dos 
EUA. Adversários estrangeiros, utilizando redes sociais e outras 
plataformas digitais, têm buscado semear dúvidas sobre a inte-
gridade do processo eleitoral, aproveitando-se de divisões inter-
nas para polarizar ainda mais a sociedade americana.

Resposta das Autoridades
A CISA, em conjunto com outras agências de segurança, 

tem intensificado esforços para proteger a infraestrutura elei-
toral e fornecer informações precisas à população. Easterly des-
tacou que, apesar da proliferação de desinformação, as eleições 
de 2024 continuam seguras.

“Não observamos nada que possa impactar materialmente o 
resultado da eleição presidencial”, garantiu a chefe da CISA, bus-
cando tranquilizar os eleitores e reforçar a confiança no sistema 
eleitoral.

Impacto e Desafios Futuros
O aumento exponencial da desinformação reflete um desa-

fio crescente para a democracia, não apenas nos Estados Unidos, 
mas globalmente. À medida que a tecnologia evolui, a capacida-
de de criar e disseminar informações falsas em larga escala se 
torna mais acessível, exigindo respostas mais rápidas e coorde-
nadas entre governos, plataformas tecnológicas e a sociedade 
civil.

Atenção! 
As eleições de 2024 nos EUA se tornaram um marco que destaca 

a necessidade urgente de medidas robustas para enfrentar a 
desinformação e garantir a resiliência das instituições democrá-

ticas.

 ▸ Relatora da ONU Solicita Classificação da Crise Palestina 
como Genocídio

Francesca Albanese, relatora especial da ONU sobre os terri-
tórios palestinos ocupados, fez um apelo contundente para que a 
crise palestina seja reconhecida como genocídio. Em declaração 
às Nações Unidas, Albanese destacou o que considera evidências 
claras de uma suposta intenção de destruir a população palestina 
e propôs ações severas, como a suspensão das credenciais de 
Israel na ONU.

Base para a Acusação de Genocídio
Albanese enfatizou que crimes de guerra ou contra a hu-

manidade não capturam a totalidade da destruição infligida aos 
palestinos. Segundo ela, a distinção essencial do genocídio está 
na intenção por trás dos atos, que vai além da simples execução 
de crimes.

“Se você vai a um médico e faz isso e tem câncer e é diagnos-
ticado com febre, você tem um problema, um grande problema,” 
declarou, comparando a gravidade da situação à necessidade de 
uma avaliação adequada para lidar com o problema de maneira 
eficaz.

Ela argumentou que atos como assassinatos, danos graves 
e a criação de condições de vida insustentáveis nos territórios 
ocupados demonstram a intenção de destruir o grupo como tal.

Propostas da Relatora
 誖 Classificação como Genocídio: Reconhecer a crise como 

genocídio para captar a gravidade das ações documentadas.
 誖 Suspensão das Credenciais de Israel: Como forma de 

pressionar o país a cumprir resoluções internacionais e a in-
terromper a ocupação de décadas.

 誖 Foco na Intenção: Reforçar que a intenção de destruir, e 
não apenas os motivos por trás das ações, deve ser o ponto 
central na avaliação do genocídio.

Reações e Implicações
A proposta de Albanese promete intensificar os debates di-

plomáticos em um momento de crescente tensão global. Acusa-
ções de genocídio carregam implicações legais e políticas graves, 
potencialmente aumentando a pressão internacional sobre Isra-
el.

Críticos argumentam que essa classificação pode polarizar 
ainda mais o cenário internacional, enquanto defensores da cau-
sa palestina veem o reconhecimento como um passo crucial para 
a responsabilização e busca por justiça.

Observação: A declaração da relatora destaca a urgência 
de respostas eficazes à crise palestina, que há décadas desafia a 
comunidade internacional. Se a proposta de Albanese avançar, 
ela poderá redefinir os termos do debate sobre a ocupação e os 

direitos humanos nos territórios palestinos ocupados.
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 ▸ Donald Trump é Eleito Presidente dos EUA para um Segun-
do Mandato

Donald Trump, do Partido Republicano, foi eleito presidente 
dos Estados Unidos, retornando à Casa Branca após quatro anos. 
Ele derrotou a vice-presidente Kamala Harris, candidata demo-
crata apoiada pelo atual presidente Joe Biden.

Trump alcançou o número necessário de delegados no Colé-
gio Eleitoral, confirmando sua vitória no sistema de votação indi-
reta que rege as eleições presidenciais dos EUA.

Quem é Donald Trump?
Nascido em 14 de junho de 1946, em Nova York, Donald 

John Trump é filho de Fred Trump, um empresário do setor imo-
biliário, e Mary Anne Trump. Ele assumiu os negócios da família 
em 1971, transformando-os na Organização Trump, que expan-
diu sua atuação em imóveis, cassinos, hotéis e entretenimento.

Antes de ingressar na política, Trump também ganhou desta-
que como apresentador do programa de televisão “The Appren-
tice” e como figura controversa na mídia.

Em 2016, Trump disputou pela primeira vez um cargo pú-
blico e foi eleito presidente dos EUA, derrotando a democrata 
Hillary Clinton. Durante seu mandato (2017-2021), Trump pro-
moveu cortes de impostos, mudanças na política comercial e no-
meações conservadoras para a Suprema Corte, além de ser uma 
figura polarizadora na política americana.

Observação: Trump focou em temas econômicos e segu-
rança nacional, destacando recordes de crescimento econômico 
de seu primeiro mandato e prometendo recuperar a influência 

global dos EUA.

Desafios pela Frente
O segundo mandato de Trump provavelmente enfrentará 

desafios significativos, incluindo:
 誖 Polarização interna: a profunda divisão política entre re-

publicanos e democratas.
 誖 Política internacional: tensões com a China, Rússia e 

aliados tradicionais.
 誖 Economia pós-pandemia: manter o crescimento econô-

mico e lidar com inflação e dívida.

A vitória de Trump sinaliza um momento de transição e desa-
fios para os EUA e o mundo, marcando um retorno de sua visão 
de “América Primeiro” na política nacional e internacional.

 ▸ Austrália Aprova Lei Inédita para Proibir Redes Sociais a 
Menores de 16 Anos

O Parlamento da Austrália aprovou uma lei pioneira no mun-
do, que proíbe o uso de redes sociais por adolescentes menores 
de 16 anos. A medida foi aprovada no Senado no último dia 28 de 
novembro de 2024, após um processo legislativo rápido que en-
volveu debates intensos e aprovação em uma semana. A lei exi-
ge que as empresas de tecnologia adotem “medidas razoáveis” 
para impedir o acesso de menores a plataformas como TikTok, 

Facebook, Instagram, Snapchat, Reddit e X, sob risco de pesadas 
multas, que podem chegar a 50 milhões de dólares australianos 
(R$ 193 milhões).

Objetivo da Lei
A nova legislação visa combater os impactos negativos das 

redes sociais sobre os jovens, como bullying, pressão social, an-
siedade, golpes e até a ação de predadores online. O primeiro-
-ministro, Anthony Albanese, destacou que a medida é uma res-
posta ao crescente problema do uso inadequado de redes sociais 
entre menores de idade. Para ele, adolescentes com 16 anos ou 
mais são mais capazes de identificar os perigos da internet, como 
fake news e outros riscos.

Reações ao Projeto
A aprovação da lei recebeu apoio significativo, inclusive do 

Partido Liberal, principal oposição do governo, que considerou 
o projeto um “momento crucial” para o país. A senadora libe-
ral Maria Kovacic afirmou que o poder das grandes empresas de 
tecnologia precisava ser controlado e que a lei era uma resposta 
necessária a essa crescente influência digital.

No entanto, a lei gerou críticas de alguns grupos, especial-
mente de partidos independentes e menores, como o Partido 
dos Verdes. A senadora Sarah Hanson-Young acusou os políticos 
de agirem com populismo, sem considerar o impacto real da 
medida na vida dos jovens. Ela alertou que, ao isolar ainda mais 
os adolescentes, a lei poderia piorar a situação, oferecendo às 
plataformas digitais ainda mais liberdade, sem responsabilidade 
social.

Impacto Global e Desafios
Essa ação australiana representa a resposta mais drástica até 

agora contra os problemas causados pelas redes sociais para os 
jovens, um tema que tem gerado debates em diversos países. Se 
bem-sucedida, a medida pode inspirar outras nações a seguir o 
exemplo da Austrália na regulamentação do uso das mídias so-
ciais por menores de idade. Por outro lado, o desafio será ga-
rantir que as plataformas realmente implementem as mudanças 
necessárias para proteger os usuários mais vulneráveis, sem criar 
brechas que permitam que o uso indevido ainda aconteça.

 ▸ Conflitos Geopolíticos Refletidos no Esporte: Tensão e Vio-
lência em Jogo da Liga Europa em Amsterdã

A recente partida da Liga Europa entre Ajax, da Holanda, e 
Maccabi Tel Aviv, de Israel, ocorrida em Amsterdã, foi marcada 
por tensões políticas e um grave incidente de violência. O con-
fronto esportivo transformou-se em um palco de manifestações 
e ataques que ecoam os conflitos históricos e geopolíticos envol-
vendo Israel e a Palestina.

Segundo autoridades holandesas e israelenses, centenas 
de torcedores do Maccabi Tel Aviv foram alvo de emboscadas e 
ataques na saída do estádio Johan Cruyff. A polícia local repor-
tou que 57 pessoas foram detidas, principalmente manifestan-
tes pró-palestinos que desobedeceram a proibição de protestar 
próximo ao estádio. Apesar do aumento da segurança na cidade, 
confrontos violentos eclodiram no centro de Amsterdã, resultan-
do em ferimentos e relatos de desaparecimentos.
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ESTADO, GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: CON-
CEITOS; ELEMENTOS

— Estado 

Conceito, Elementos e Princípios
Adentrando ao contexto histórico, o conceito de Estado veio 

a surgir por intermédio do antigo conceito de cidade, da polis 
grega e da civitas romana. Em meados do século XVI o vocábulo 
Estado passou a ser utilizado com o significado moderno de 
força, poder e direito. 

O Estado pode ser conceituado como um ente, sujeito de 
direitos, que possui como elementos: o povo, o território e a 
soberania. Nos dizeres de Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino 
(2010, p. 13), “Estado é pessoa jurídica territorial soberana, 
formada pelos elementos povo, território e governo soberano”. 

O Estado como ente, é plenamente capacitado para adquirir 
direitos e obrigações. Ademais, possui personalidade jurídica 
própria, tanto no âmbito interno, perante os agentes públicos 
e os cidadãos, quanto no âmbito internacional, perante outros 
Estados.

Vejamos alguns conceitos acerca dos três elementos que 
compõem o Estado:

– Povo: Elemento legitima a existência do Estado. Isso 
ocorre por que é do povo que origina todo o poder representado 
pelo Estado, conforme dispões expressamente art. 1º, parágrafo 
único, da Constituição Federal:

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 
por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

O povo se refere ao conjunto de indivíduos que se vincula 
juridicamente ao Estado, de forma estabilizada. 

Entretanto, isso não ocorre com estrangeiros e apátridas, 
diferentemente da população, que tem sentido demográfico e 
quantitativo, agregando, por sua vez, todos os que se encontrem 
sob sua jurisdição territorial, sendo desnecessário haver 
quaisquer tipos de vínculo jurídico do indivíduo com o poder do 
Estado.

Com vários sentidos, o termo pode ser usado pela doutrina 
como sinônimo de nação e, ainda, no sentido de subordinação a 
uma mesma autoridade política. 

No entanto, a titularidade dos direitos políticos é 
determinada pela nacionalidade, que nada mais é que o vínculo 
jurídico estabelecido pela Constituição entre os cidadãos e o 
Estado. 

O Direito nos concede o conceito de povo como sendo o 
conjunto de pessoas que detém o poder, a soberania, conforme 
já foi explicitado por meio do art. 1º. Parágrafo único da CFB/88 
dispondo que “Todo poder emana do povo, que exerce por meio 
de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição”.

— Território: pode ser conceituado como a área na qual o 
Estado exerce sua soberania. Trata-se da base física ou geográfica 
de um determinado Estado, seu elemento constitutivo, base 
delimitada de autoridade, instrumento de poder com vistas a 
dirigir o grupo social, com tal delimitação que se pode assegurar 
à eficácia do poder e a estabilidade da ordem.

O território é delimitado pelas fronteiras, que por sua 
vez, podem ser naturais ou convencionais. O território como 
elemento do Estado, possui duas funções, sendo uma negativa 
limitante de fronteiras com a competência da autoridade 
política, e outra positiva, que fornece ao Estado a base correta 
de recursos materiais para ação.

Por traçar os limites do poder soberanamente exercido, 
o território é elemento essencial à existência do Estado, 
sendo, desta forma, pleno objeto de direitos do Estado, o qual 
se encontra a serviço do povo e pode usar e dispor dele com 
poder absoluto e exclusivo, desde que estejam presentes as 
características essenciais das relações de domínio. O território 
é formado pelo solo, subsolo, espaço aéreo, águas territoriais 
e plataforma continental, prolongamento do solo coberto pelo 
mar.

A Constituição Brasileira atribui ao Conselho de Defesa 
Nacional, órgão de consulta do presidente da República, 
competência para “propor os critérios e condições de utilização 
de áreas indispensáveis à segurança do território nacional e 
opinar sobre seu efetivo uso, especialmente na faixa de fronteira 
e nas relacionadas com a preservação e a exploração dos recursos 
naturais de qualquer tipo”.	 (Artigo	 91, §1º,	 I I I , C F B / 8 8 ) .  
Os espaços sobre o qual se desenvolvem as relações sociais 
próprias da vida do Estado é uma porção da superfície terrestre, 
projetada desde o subsolo até o espaço aéreo. Para que essa 
porção territorial e suas projeções adquiram significado político e 
jurídico, é preciso considerá-las como um local de assentamento 
do grupo humano que integra o Estado, como campo de ação do 
poder político e como âmbito de validade das normas jurídicas.

— Soberania: Trata-se do poder do Estado de se auto 
administrar. Por meio da soberania, o Estado detém o poder de 
regular o seu funcionamento, as relações privadas dos cidadãos, 
bem como as funções econômicas e sociais do povo que o integra. 
Por meio desse elemento, o Estado edita leis aplicáveis ao seu 
território, sem estar sujeito a qualquer tipo de interferência ou 
dependência de outros Estados.

Em sua origem, no sentido de legitimação, a soberania está 
ligada à força e ao poder. Se antes, o direito era dado, agora é 
arquitetado, anteriormente era pensado na justiça robusta, agora 
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é engendrado na adequação aos objetivos e na racionalidade 
técnica necessária. O poder do Estado é soberano, uno, indivisível 
e emana do povo. Além disso, todos os Poderes são partes de um 
todo que é a atividade do Estado.

Como fundamento do Estado Democrático de Direito, nos 
parâmetros do art.1º, I, da CFB/88), a soberania é elemento 
essencial e fundamental à existência da República Federativa do 
Brasil.

A lei se tornou de forma essencial o principal instrumento 
de organização da sociedade. Isso, por que a exigência de justiça 
e de proteção aos direitos individuais, sempre se faz presente na 
vida do povo. Por conseguinte, por intermédio da Constituição 
escrita, desde a época da revolução democrática, foi colocada 
uma trava jurídica à soberania, proclamando, assim, os direitos 
invioláveis do cidadão.

O direito incorpora a teoria da soberania e tenta 
compatibilizá-la aos problemas de hoje, e remetem ao povo, aos 
cidadãos e à sua participação no exercício do poder, o direito 
sempre tende a preservar a vontade coletiva de seu povo, através 
de seu ordenamento, a soberania sempre existirá no campo 
jurídico, pois o termo designa igualmente o fenômeno político 
de decisão, de deliberação, sendo incorporada à soberania pela 
Constituição.

A Constituição Federal é documento jurídico 
hierarquicamente superior do nosso sistema, se ocupando com 
a organização do poder, a definição de direitos, dentre outros 
fatores. Nesse diapasão, a soberania ganha particular interesse 
junto ao Direito Constitucional. Nesse sentido, a soberania 
surge novamente em discussão, procurando resolver ou atribuir 
o poder originário e seus limites, entrando em voga o poder 
constituinte originário, o poder constituinte derivado, a soberania 
popular, do parlamento e do povo como um todo. Depreende-se 
que o fundo desta problemática está entranhado na discussão 
acerca da positivação do Direito em determinado Estado e seu 
respectivo exercício. 

Assim sendo, em síntese, já verificados o conceito de Estado 
e os seus elementos. Temos, portanto:

ESTADO = POVO + TERRITÓRIO + SOBERANIA

Obs. Os elementos (povo + território + soberania) do Estado 
não devem ser confundidos com suas funções estatais que 
normalmente são denominadas “Poderes do Estado” e, por sua 
vez, são divididas em: legislativa, executiva e judiciária

Em relação aos princípios do Estado Brasileiro, é fácil 
encontra-los no disposto no art. 1º, da CFB/88. Vejamos:

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui-se em Estado democrático de direito e tem como 
fundamentos: 

I - a soberania; 
II - a cidadania; 
III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V - o pluralismo político. 

Ressalta-se que os conceitos de soberania, cidadania e 
pluralismo político são os que mais são aceitos como princípios 
do Estado. No condizente à dignidade da pessoa humana e aos 
valores sociais do trabalho e da livre inciativa, pondera-se que 
estes constituem as finalidades que o Estado busca alcançar. Já os 
conceitos de soberania, cidadania e pluralismo político, podem 
ser plenamente relacionados com o sentido de organização do 
Estado sob forma política, e, os conceitos de dignidade da pessoa 
humana e os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, 
implicam na ideia do alcance de objetivos morais e éticos.

— Governo 

Conceito
Governo é a expressão política de comando, de iniciativa 

pública com a fixação de objetivos do Estado e de manutenção 
da ordem jurídica contemporânea e atuante.

O Brasil adota a República como forma de Governo e 
o federalismo como forma de Estado. Em sua obra Direito 
Administrativo da Série Advocacia Pública, o renomado jurista 
Leandro Zannoni, assegura que governo é elemento do Estado 
e o explana como “a atividade política organizada do Estado, 
possuindo ampla discricionariedade, sob responsabilidade 
constitucional e política” (p. 71).

É possível complementar esse conceito de Zannoni com a 
afirmação de Meirelles (1998, p. 64-65) que aduz que “Governo 
é a expressão política de comando, de iniciativa, de fixação de 
objetivos do Estado e de manutenção da ordem jurídica vigente”. 
Entretanto, tanto o conceito de Estado como o de governo podem 
ser definidos sob diferentes perspectivas, sendo o primeiro, 
apresentado sob o critério sociológico, político, constitucional, 
dentre outros fatores. No condizente ao segundo, é subdividido 
em sentido formal sob um conjunto de órgãos, em sentido 
material nas funções que exerce e em sentido operacional sob a 
forma de condução política.

O objetivo final do Governo é a prestação dos serviços 
públicos com eficiência, visando de forma geral a satisfação das 
necessidades coletivas. O Governo pratica uma função política 
que implica uma atividade de ordem mediata e superior com 
referência à direção soberana e geral do Estado, com o fulcro de 
determinar os fins da ação do Estado, assinalando as diretrizes 
para as demais funções e buscando sempre a unidade da 
soberania estatal.

— Administração pública

Conceito
Administração Pública em sentido geral e objetivo, é a 

atividade que o Estado pratica sob regime público, para a 
realização dos interesses coletivos, por intermédio das pessoas 
jurídicas, órgãos e agentes públicos.

A Administração Pública pode ser definida em sentido amplo 
e estrito, além disso, é conceituada por Di Pietro (2009, p. 57), 
como “a atividade concreta e imediata que o Estado desenvolve, 
sob regime jurídico total ou parcialmente público, para a 
consecução dos interesses coletivos”. 
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Nos dizeres de Di Pietro (2009, p. 54), em sentido amplo, a 
Administração Pública é subdividida em órgãos governamentais e 
órgãos administrativos, o que a destaca em seu sentido subjetivo, 
sendo ainda subdividida pela sua função política e administrativa 
em sentido objetivo.

Já em sentido estrito, a Administração Pública se subdivide 
em órgãos, pessoas jurídicas e agentes públicos que praticam 
funções administrativas em sentido subjetivo, sendo subdividida 
também na atividade exercida por esses entes em sentido 
objetivo.

Em suma, temos:

SENTIDO SUBJETIVO
Sentido amplo {órgãos 
governamentais e órgãos 
administrativos}.

SENTIDO SUBJETIVO
Sentido estrito {pessoas 
jurídicas, órgãos e agentes 
públicos}.

SENTIDO OBJETIVO Sentido amplo {função política 
e administrativa}.

SENTIDO OBJETIVO Sentido estrito {atividade 
exercida por esses entes}.

Existem funções na Administração Pública que são exercidas 
pelas pessoas jurídicas, órgãos e agentes da Administração que 
são subdivididas em três grupos: fomento, polícia administrativa 
e serviço público.

Para melhor compreensão e conhecimento, detalharemos 
cada uma das funções. Vejamos:

a. Fomento: É a atividade administrativa incentivadora do 
desenvolvimento dos entes e pessoas que exercem funções de 
utilidade ou de interesse público. 

b. Polícia administrativa: É a atividade de polícia 
administrativa. São os atos da Administração que limitam 
interesses individuais em prol do interesse coletivo.

c. Serviço público: resume-se em toda atividade que a 
Administração Pública executa, de forma direta ou indireta, para 
satisfazer os anseios e as necessidades coletivas do povo, sob o 
regime jurídico e com predominância pública. O serviço público 
também regula a atividade permanente de edição de atos 
normativos e concretos sobre atividades públicas e privadas, de 
forma implementativa de políticas de governo.

A finalidade de todas essas funções é executar as políticas 
de governo e desempenhar a função administrativa em favor 
do interesse público, dentre outros atributos essenciais ao 
bom andamento da Administração Pública como um todo com 
o incentivo das atividades privadas de interesse social, visando 
sempre o interesse público.

A Administração Pública também possui elementos que a 
compõe, são eles: as pessoas jurídicas de direito público e de 
direito privado por delegação, órgãos e agentes públicos que 
exercem a função administrativa estatal.

— Observação importante:
Pessoas jurídicas de direito público são entidades estatais 

acopladas ao Estado, exercendo finalidades de interesse 
imediato da coletividade. Em se tratando do direito público 
externo, possuem a personalidade jurídica de direito público 
cometida à diversas nações estrangeiras, como à Santa Sé, bem 
como a organismos internacionais como a ONU, OEA, UNESCO.
(art. 42 do CC). 

No direito público interno encontra-se, no âmbito da 
administração direta, que cuida-se da Nação brasileira: União, 
Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios (art. 41, incs. 
I, II e III, do CC).

No âmbito do direito público interno encontram-se, no 
campo da administração indireta, as autarquias e associações 
públicas (art. 41, inc. IV, do CC). Posto que as associações públicas, 
pessoas jurídicas de direito público interno dispostas no inc. IV do 
art. 41 do CC, pela Lei n.º 11.107/2005,7 foram sancionadas para 
auxiliar ao consórcio público a ser firmado entre entes públicos 
(União, Estados, Municípios e Distrito Federal).

Princípios da administração pública
De acordo com o administrativista Alexandre Mazza (2017), 

princípios são regras condensadoras dos valores fundamentais de 
um sistema. Sua função é informar e materializar o ordenamento 
jurídico bem como o modo de atuação dos aplicadores e 
intérpretes do direito, sendo que a atribuição de informar 
decorre do fato de que os princípios possuem um núcleo de 
valor essencial da ordem jurídica, ao passo que a atribuição 
de enformar é denotada pelos contornos que conferem à 
determinada seara jurídica.

Desta forma, o administrativista atribui dupla aplicabilidade 
aos princípios da função hermenêutica e da função integrativa. 

Referente à função hermenêutica, os princípios são 
amplamente responsáveis por explicitar o conteúdo dos demais 
parâmetros legais, isso se os mesmos se apresentarem obscuros 
no ato de tutela dos casos concretos. Por meio da função 
integrativa, por sua vez, os princípios cumprem a tarefa de suprir 
eventuais lacunas legais observadas em matérias específicas 
ou diante das particularidades que permeiam a aplicação das 
normas aos casos existentes.

Os princípios colocam em prática as função hermenêuticas 
e integrativas, bem como cumprem o papel de esboçar os 
dispositivos legais disseminados que compõe a seara do Direito 
Administrativo, dando-lhe unicidade e coerência. 

Além disso, os princípios do Direito Administrativo podem 
ser expressos e positivados escritos na lei, ou ainda, implícitos, 
não positivados e não escritos na lei de forma expressa. 

— Observação importante: 
Não existe hierarquia entre os princípios expressos e 

implícitos. Comprova tal afirmação, o fato de que os dois 
princípios que dão forma o Regime Jurídico Administrativo, são 
meramente implícitos.

Regime Jurídico Administrativo: é composto por todos os 
princípios e demais dispositivos legais que formam o Direito 
Administrativo. As diretrizes desse regime são lançadas por dois 
princípios centrais, ou supraprincípios que são a Supremacia do 
Interesse Público e a Indisponibilidade do Interesse Público.
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Supremacia do Interesse 
Público

Conclama a necessidade da 
sobreposição dos interesses 
da coletividade sobre os 
individuais.

Indisponibilidade do 
Interesse Público

Sua principal função é orientar 
a atuação dos agentes públicos 
para que atuem em nome 
e em prol dos interesses da 
Administração Pública.

Ademais, tendo o agente público usufruído das prerrogativas 
de atuação conferidas pela supremacia do interesse público, a 
indisponibilidade do interesse público, com o fito de impedir que 
tais prerrogativas sejam utilizadas para a consecução de interesses 
privados, termina por colocar limitações aos agentes públicos 
no campo de sua atuação, como por exemplo, a necessidade de 
aprovação em concurso público para o provimento dos cargos 
públicos.

Princípios Administrativos 
Nos parâmetros do art. 37, caput da Constituição Federal, 

a Administração Pública deverá obedecer aos princípios da 
Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência. 

Vejamos:
 – Princípio da Legalidade: Esse princípio no Direito 

Administrativo, apresenta um significado diverso do que 
apresenta no Direito Privado. No Direito Privado, toda e qualquer 
conduta do indivíduo que não esteja proibida em lei e que não 
esteja contrária à lei, é considerada legal. O termo legalidade 
para o Direito Administrativo, significa subordinação à lei, o que 
faz com que o administrador deva atuar somente no instante e 
da forma que a lei permitir. 

— Observação importante: O princípio da legalidade 
considera a lei em sentido amplo. Nesse diapasão, compreende-
se como lei, toda e qualquer espécie normativa expressamente 
disposta pelo art. 59 da Constituição Federal.

– Princípio da Impessoalidade: Deve ser analisado sob duas 
óticas:

a) Sob a ótica da atuação da Administração Pública em 
relação aos administrados: Em sua atuação, deve o administrador 
pautar na não discriminação e na não concessão de privilégios 
àqueles que o ato atingirá. Sua atuação deverá estar baseada na 
neutralidade e na objetividade.

b) Em relação à sua própria atuação, administrador deve 
executar atos de forma impessoal, como dispõe e exige o 
parágrafo primeiro do art. 37 da CF/88 ao afirmar que: ‘‘A 
publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas 
dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou 
de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos 
ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades 
ou servidores públicos.’’

– Princípio da Moralidade: Dispõe que a atuação 
administrativa deve ser totalmente pautada nos princípios da 
ética, honestidade, probidade e boa-fé. Esse princípio está 
conexo à não corrupção na Administração Pública. 

O princípio da moralidade exige que o administrador tenha 
conduta pautada de acordo com a ética, com o bom senso, bons 
costumes e com a honestidade. O ato administrativo terá que 
obedecer a Lei, bem como a ética da própria instituição em que o 
agente atua. Entretanto, não é suficiente que o ato seja praticado 
apenas nos parâmetros da Lei, devendo, ainda, obedecer à 
moralidade. 

– Princípio da Publicidade: Trata-se de um mecanismo 
de controle dos atos administrativos por meio da sociedade. 
A publicidade está associada à prestação de satisfação e 
informação da atuação pública aos administrados. Via de regra 
é que a atuação da Administração seja pública, tornando assim, 
possível o controle da sociedade sobre os seus atos.

 Ocorre que, no entanto, o princípio em estudo não é 
absoluto. Isso ocorre pelo fato deste acabar por admitir exceções 
previstas em lei. Assim, em situações nas quais, por exemplo, 
devam ser preservadas a segurança nacional, relevante interesse 
coletivo e intimidade, honra e vida privada, o princípio da 
publicidade deverá ser afastado.

Sendo a publicidade requisito de eficácia dos atos 
administrativos que se voltam para a sociedade, pondera-se que 
os mesmos não poderão produzir efeitos enquanto não forem 
publicados. 

– Princípio da Eficiência: A atividade administrativa deverá 
ser exercida com presteza, perfeição, rendimento, qualidade 
e economicidade. Anteriormente era um princípio implícito, 
porém, hodiernamente, foi acrescentado, de forma expressa, na 
CFB/88, com a EC n. 19/1998.

São decorrentes do princípio da eficiência:
a. A possibilidade de ampliação da autonomia gerencial, 

orçamentária e financeira de órgãos, bem como de entidades 
administrativas, desde que haja a celebração de contrato de 
gestão.

b. A real exigência de avaliação por meio de comissão 
especial para a aquisição da estabilidade do servidor Efetivo, nos 
termos do art. 41, § 4º da CFB/88. 

DIREITO ADMINISTRATIVO: CONCEITO; OBJETO; FON-
TES

Conceito
De início, convém ressaltar que o estudo desse ramo do 

Direito, denota a distinção entre o Direito Administrativo, bem 
como entre as normas e princípios que nele se inserem.

No entanto, o Direito Administrativo, como sistema jurídico 
de normas e princípios, somente veio a surgir com a instituição 
do Estado de Direito, no momento em que o Poder criador do 
direito passou também a respeitá-lo. Tal fenômeno teve sua 
origem com os movimentos constitucionalistas, cujo início se 
deu no final do século XVIII. Por meio do novo sistema, o Estado 
passou a ter órgãos específicos para o exercício da Administração 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
DE 1988: PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

— Dos Princípios Fundamentais

Forma, Sistema e Fundamentos da República
– Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária 

na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio de 
integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e 
vetor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e reco-
nhecida normatividade.

– Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Fede-

ral e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um de-
terminado grau de liberdade referente à sua organização, à sua 
administração, à sua normatização e ao seu Governo, porém limi-
tada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

– Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre 

as pessoas, em que os detentores do poder político exercem 
o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, 
temporário e com responsabilidade.

– Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da 

lei. Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo respei-
to ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, fun-
da-se na noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

– Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal re-

vela a adoção da soberania popular como princípio fundamental 
ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição”.

– Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que 

cada um deles exerça atipicamente (de forma secundária), além 
de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro 
Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspon-
dentes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, cons-
titui - se em Estado Democrático de Direito e tem como funda-
mentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide 

Lei nº 13.874, de 2019)
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no 

Artigo 3º da CF/88. Vejamos:

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Fe-
derativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-

gualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discrimina-
ção..

Princípios de Direito Constitucional Internacional
Os Princípios de Direito Constitucional Internacional estão 

elencados no Artigo 4º da CF/88. Vejamos:

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege - se nas suas 
relações internacionais pelos seguintes princípios:

I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não - intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da huma-

nidade;
X - concessão de asilo político.
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Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 
a integração econômica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma comunidade latino 
- americana de nações.

APLICABILIDADE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS: 
NORMAS DE EFICÁCIA PLENA, CONTIDA E LIMITADA; 
NORMAS PROGRAMÁTICAS

O estudo da aplicabilidade das normas constitucionais é es-
sencial à correta interpretação da Constituição Federal1. É a com-
preensão da aplicabilidade das normas constitucionais que nos 
permitirá entender exatamente o alcance e a realizabilidade dos 
diversos dispositivos da Constituição.

Todas as normas constitucionais apresentam juridicidade. 
Todas elas são imperativas e cogentes ou, em outras palavras, 
todas as normas constitucionais surtem efeitos jurídicos: o que 
varia entre elas é o grau de eficácia.

A doutrina americana (clássica) distingue duas espécies de 
normas constitucionais quanto à aplicabilidade: as normas auto-
executáveis (“self executing”) e as normas não-autoexecutáveis.

As normas autoexecutáveis são normas que podem ser 
aplicadas sem a necessidade de qualquer complementação. 
São normas completas, bastantes em si mesmas. Já as normas 
não-autoexecutáveis dependem de complementação legislativa 
antes de serem aplicadas: são as normas incompletas, as normas 
programáticas (que definem diretrizes para as políticas públicas) 
e as normas de estruturação (instituem órgãos, mas deixam para 
a lei a tarefa de organizar o seu funcionamento).

Embora a doutrina americana seja bastante didática, a clas-
sificação das normas quanto à sua aplicabilidade mais aceita no 
Brasil foi a proposta pelo Prof. José Afonso da Silva.

A partir da aplicabilidade das normas constitucionais, José 
Afonso da Silva classifica as normas constitucionais em três gru-
pos:

– Normas de eficácia plena;
– Normas de eficácia contida;
– Normas de eficácia limitada.

1) Normas de eficácia plena
São aquelas que, desde a entrada em vigor da Constituição, 

produzem, ou têm possibilidade de produzir, todos os efeitos que 
o legislador constituinte quis regular. É o caso do art. 2º da CF/88, 
que diz: “são Poderes da União, independentes e harmônicos en-
tre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário”.

As normas de eficácia plena possuem as seguintes caracte-
rísticas:

a) são autoaplicáveis, é dizer, elas independem de lei poste-
rior regulamentadora que lhes complete o alcance e o sentido. 
Isso não quer dizer que não possa haver lei regulamentadora ver-
sando sobre uma norma de eficácia plena; a lei regulamentadora 
até pode existir, mas a norma de eficácia plena já produz todos os 
seus efeitos de imediato, independentemente de qualquer tipo 
de regulamentação;

1 http://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:j3A-
AnRpJ4j8J:www.estrategiaconcursos.com.br/curso/main/downloa-

dPDF/%3Faula%3D188713+&cd=4&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=br

b) são não-restringíveis, ou seja, caso exista uma lei tratan-
do de uma norma de eficácia plena, esta não poderá limitar sua 
aplicação;

c) possuem aplicabilidade direta (não dependem de norma 
regulamentadora para produzir seus efeitos), imediata (estão ap-
tas a produzir todos os seus efeitos desde o momento em que é 
promulgada a Constituição) e integral (não podem sofrer limita-
ções ou restrições em sua aplicação).

2) Normas constitucionais de eficácia contida ou prospec-
tiva

São normas que estão aptas a produzir todos os seus efei-
tos desde o momento da promulgação da Constituição, mas que 
podem ser restringidas por parte do Poder Público. Cabe desta-
car que a atuação do legislador, no caso das normas de eficácia 
contida, é discricionária: ele não precisa editar a lei, mas poderá 
fazê-lo.

Um exemplo clássico de norma de eficácia contida é o art.5º, 
inciso XIII, da CF/88, segundo o qual “é livre o exercício de qual-
quer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações pro-
fissionais que a lei estabelecer”.

Em razão desse dispositivo, é assegurada a liberdade pro-
fissional: desde a promulgação da Constituição, todos já podem 
exercer qualquer trabalho, ofício ou profissão. No entanto, a lei 
poderá estabelecer restrições ao exercício de algumas profis-
sões. Citamos, por exemplo, a exigência de aprovação no exame 
da OAB como pré-requisito para o exercício da advocacia.

As normas de eficácia contida possuem as seguintes carac-
terísticas:

a) são autoaplicáveis, ou seja, estão aptas a produzir todos 
os seus efeitos, independentemente de lei regulamentadora. Em 
outras palavras, não precisam de lei regulamentadora que lhes 
complete o alcance ou sentido.

Vale destacar que, antes da lei regulamentadora ser publica-
da, o direito previsto em uma norma de eficácia contida pode ser 
exercitado de maneira ampla (plena); só depois da regulamenta-
ção é que haverá restrições ao exercício do direito;

b) são restringíveis, isto é, estão sujeitas a limitações ou res-
trições, que podem ser impostas por:

– Uma lei: o direito de greve, na iniciativa privada, é norma 
de eficácia contida prevista no art. 9º, da CF/88. Desde a promul-
gação da CF/88, o direito de greve já pode exercido pelos traba-
lhadores do regime celetista; no entanto, a lei poderá restringi-lo, 
definindo os “serviços ou atividades essenciais” e dispondo sobre 
“o atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade”.

– Outra norma constitucional: o art. 139, da CF/88 prevê a 
possibilidade de que sejam impostas restrições a certos direitos 
e garantias fundamentais durante o estado de sítio.

– Conceitos ético-jurídicos indeterminados: o art. 5º, inciso 
XXV, da CF/88 estabelece que, no caso de “iminente perigo pú-
blico”, o Estado poderá requisitar propriedade particular. Esse é 
um conceito ético-jurídico que poderá, então, limitar o direito de 
propriedade;
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c) possuem aplicabilidade direta (não dependem de norma 
regulamentadora para produzir seus efeitos), imediata (estão ap-
tas a produzir todos os seus efeitos desde o momento em que é 
promulgada a Constituição) e possivelmente não-integral (estão 
sujeitas a limitações ou restrições). 

3) Normas constitucionais de eficácia limitada
São aquelas que dependem de regulamentação futura para 

produzirem todos os seus efeitos. Um exemplo de norma de efi-
cácia limitada é o art. 37, inciso VII, da CF/88, que trata do direito 
de greve dos servidores públicos (“o direito de greve será exerci-
do nos termos e nos limites definidos em lei específica”).

Ao ler o dispositivo supracitado, é possível perceber que a 
Constituição Federal de 1988 outorga aos servidores públicos o 
direito de greve; no entanto, para que este possa ser exercido, 
faz-se necessária a edição de lei ordinária que o regulamente. 
Assim, enquanto não editada essa norma, o direito não pode ser 
usufruído.

As normas constitucionais de eficácia limitada possuem as 
seguintes características:

a) são não-autoaplicáveis, ou seja, dependem de comple-
mentação legislativa para que possam produzir os seus efeitos;

b) possuem aplicabilidade indireta (dependem de norma 
regulamentadora para produzir seus efeitos) mediata (a promul-
gação do texto constitucional não é suficiente para que possam 
produzir todos os seus efeitos) e reduzida (possuem um grau de 
eficácia restrito quando da promulgação da Constituição).

Muito cuidado para não confundir!
As normas de eficácia contida estão aptas a produzir todos 

os seus efeitos desde o momento em que a Constituição é pro-
mulgada. A lei posterior, caso editada, irá restringir a sua aplica-
ção.

As normas de eficácia limitada não estão aptas a produzi-
rem todos os seus efeitos com a promulgação da Constituição; 
elas dependem, para isso, de uma lei posterior, que irá ampliar 
o seu alcance.

José Afonso da Silva subdivide as normas de eficácia limitada 
em dois grupos:

a) normas declaratórias de princípios institutivos ou organi-
zativos: são aquelas que dependem de lei para estruturar e orga-
nizar as atribuições de instituições, pessoas e órgãos previstos na 
Constituição. É o caso, por exemplo, do art. 88, da CF/88, segun-
do o qual “a lei disporá sobre a criação e extinção de Ministérios 
e órgãos da administração pública.”

As normas definidoras de princípios institutivos ou organiza-
tivos podem ser impositivas (quando impõem ao legislador uma 
obrigação de elaborar a lei regulamentadora) ou facultativas 
(quando estabelecem mera faculdade ao legislador).

O art. 88, da CF/88, é exemplo de norma impositiva; como 
exemplo de norma facultativa citamos o art. 125, § 3º, CF/88, que 
dispõe que a “lei estadual poderá criar, mediante proposta do 
Tribunal de Justiça, a Justiça Militar estadual”;

b) normas declaratórias de princípios programáticos: são 
aquelas que estabelecem programas a serem desenvolvidos pelo 
legislador infraconstitucional. Um exemplo é o art. 196 da Carta 
Magna (“a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução 

do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal 
e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação”).

Cabe destacar que a presença de normas programáticas na 
Constituição Federal é que nos permite classificá-la como uma 
Constituição-dirigente.

É importante destacar que as normas de eficácia limitada, 
embora tenham aplicabilidade reduzida e não produzam todos 
os seus efeitos desde a promulgação da Constituição, possuem 
eficácia jurídica.

Guarde bem isso: a eficácia dessas normas é limitada, porém 
existente! Diz-se que as normas de eficácia limitada possuem efi-
cácia mínima.

Diante dessa afirmação, cabe-nos fazer a seguinte pergunta: 
quais são os efeitos jurídicos produzidos pelas normas de eficácia 
limitada?

As normas de eficácia limitada produzem imediatamente, 
desde a promulgação da Constituição, dois tipos de efeitos:

– efeito negativo;
– efeito vinculativo.

O efeito negativo consiste na revogação de disposições an-
teriores em sentido contrário e na proibição de leis posteriores 
que se oponham a seus comandos. Sobre esse último ponto, vale 
destacar que as normas de eficácia limitada servem de parâme-
tro para o controle de constitucionalidade das leis.

O efeito vinculativo, por sua vez, se manifesta na obrigação 
de que o legislador ordinário edite leis regulamentadoras, sob 
pena de haver omissão inconstitucional, que pode ser combatida 
por meio de mandado de injunção ou Ação Direta de Inconstitu-
cionalidade por Omissão.

Ressalte-se que o efeito vinculativo também se manifesta 
na obrigação de que o Poder Público concretize as normas pro-
gramáticas previstas no texto constitucional. A Constituição não 
pode ser uma mera “folha de papel”; as normas constitucionais 
devem refletir a realidade político-social do Estado e as políticas 
públicas devem seguir as diretrizes traçadas pelo Poder Consti-
tuinte Originário.

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS: DIREITOS E 
DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS, DIREITOS SOCIAIS, 
DIREITOS DE NACIONALIDADE, DIREITOS POLÍTICOS, 
PARTIDOS POLÍTICOS

— Dos Direitos E Garantias Fundamentais
Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 

da CF. São eles:

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direi-

to de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por exem-

plo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra decla-
rada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tor-
tura, penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.
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Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em 
virtude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da autono-
mia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de lo-
comoção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e 
de expressão.

Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela Consti-

tuição Federal e base do princípio republicano e da democracia, 
deve ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e a igual-
dade formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres con-
cedidos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem o 
princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os iguais e 
desigualmente os desiguais na medida em que eles se desigua-
lam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promo-
ver a igualdade de oportunidades por meio de políticas públicas 
e leis que, atentos às características dos grupos menos favoreci-
dos, compensassem as desigualdades decorrentes do processo 
histórico da formação social.

Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gê-

nero, do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada 
e a imagem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles 
assegura-se o direito à indenização pelo dano moral ou material 
decorrente de sua violação.

Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos per-

tinentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, exatamente 
por tal motivo, são previstos no Código Penal.

Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com 

restrições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição 
do direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o 
confisco e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se asse-
guram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais (pro-
priedade intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da 
CF/88, conforme veremos abaixo:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo - se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 
termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao 
agravo, além da indenização por dano material, moral ou à 
imagem;

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na 
forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de 
assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação 
coletiva;

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir - se de obrigação legal a todos imposta e recusar - se 
a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e 
a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de sua violação;

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em 
caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, 
durante o dia, por determinação judicial;(Vide Lei nº 13.105, de 
2015)(Vigência)

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das 
comunicações telegráficas, de dados e das comunicações 
telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas 
hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de 
investigação criminal ou instrução processual penal;(Vide Lei nº 
9.296, de 1996)

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei 
estabelecer; 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e 
resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício 
profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de 
paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 
permanecer ou dele sair com seus bens;
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